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lida na sessão do dia 23 de março de 2011.
10. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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Ata da 41ª Sessão, Não Deliberativa 
em 4 de abril de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Wilson Santiago, Cícero Lucena,  
das Sras. Gleisi Hoffmann e Ana Amelia

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 3 minu-
tos e encerra-se às 17 horas e 32 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena.Bloco/PSDB 
– PB) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena.Bloco/PSDB 
– PB) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena.Bloco/PSDB 
– PB) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena.Bloco/PSDB 
– PB) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena.Bloco/PSDB 
– PB) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 94 a 
103, de 2011, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Cícero Lucena. Bloco/PSDB 
– PB) – Convidamos o Senador Vital do Rego para fa-
zer uso da palavra, na condição de orador inscrito, por 
permuta com o Senador Paulo Paim.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, meu caro e dileto amigo Cícero Lucena, 
1º Secretário da Casa, Presidente eventual dos nossos 
trabalhos, muito boa tarde. Cumprimento a todos os 
funcionários e companheiros da imprensa.

Inicialmente eu gostaria de agradecer e desejar 
boas-vindas ao irmão e suplente do nosso queridíssimo 
Gilvam Borges, Senador Geovani Pinheiro Borges, que 
desde o dia 31 de março deste ano passou ao exer-
cício do seu mandato, ele que tem uma história muito 
importante, muito bonita no Amapá, junto aos seus ir-
mãos Gilvam, Ronaldo, seu primo Jonas Borges, que 
trabalham incansavelmente pelo Amapá. Gilvam é uma 
figura queridíssima, um companheiro nosso de parti-
do, que está eventualmente licenciado para que seu 
irmão Geovani Pinheiro Borges possa assumir o pleno 
exercício do seu mandato. A ele minha gratidão por ter 
oferecido espaço na inscrição da tarde de hoje.

Srªs e Srs. Senadores, a Comissão Mista de Or-
çamento, encarregada do ciclo orçamentário para 2012, 
incluindo o PPA dos próximos quatro anos, foi instala-
da na semana passada, com a eleição do meu nome 
para a Presidência e do experiente Deputado Arlindo 
Chinaglia para relatar a Lei Orçamentária Anual.

Infelizmente, a instalação da nova mesa diretora 
ocorreu exatamente no dia da ausência física e mate-
rial do ex-Vice-Presidente da República José Alencar. 
Consternados com a perda, a rotina da Casa foi inter-
rompida e me impediu de trazer a esta tribuna algumas 
reflexões sobre a CMO.

Queridíssimo Senador Wilson Santiago, meus 
cumprimentos!

Portanto, ainda que tardiamente, desejo registrar 
de público o meu agradecimento ao PMDB, na pes-
soa do Líder Renan Calheiros, pela confiança em mim 
depositada, traduzida por sua indicação para presidir 
esta que é a mais importante comissão do Congres-
so Nacional.

Sinto-me honrado e feliz por haver sido eleito 
para o exercício do mandato de Presidente da Comis-

são Mista de Orçamentos. Não tenho, absolutamente, 
quaisquer dúvidas quanto à importância de nosso tra-
balho e quanto ao tamanho do desafio que haveremos 
de enfrentar.

A partir do próximo mês, com o apoio e a relatoria 
do PPA, da Senadora Gleisi Hoffmann, que já chega, 
como sempre, com a sua presença viva e atuante na 
nossa Casa, vamos dar início à tramitação da LDO, do 
projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Como todos 
sabemos, é a lei que determinará muito do que virão a 
ser a forma e o conteúdo do Orçamento de 2012. 

Também tramitam, ainda no segundo semestre 
deste ano, o PPA e a Lei Orçamentária Anual. Portan-
to, teremos logo à nossa frente um quadro que, em si 
mesmo, já é bastante desafiador: elaborar, discutir e 
votar a LDO para 2012 e, imediatamente após, fazer 
o mesmo em relação ao PPA válido para os próximos 
quatro anos, bem como à lei orçamentária anual do 
exercício do próximo ano, 2012. Sem dúvida alguma, 
não é uma tarefa fácil, sobretudo por ser este o pri-
meiro ano da nova Legislatura. 

Em meio a esses três projetos de grande en-
vergadura, ainda é preciso lembrar que a CMO dará 
continuidade ao grande leque de atividades. Essas 
atividades incluem manifestação da Comissão sobre 
os mais diversos e variados assuntos, especialmen-
te sobre os inúmeros projetos de crédito adicional 
que tramitam atualmente pelo Congresso Nacional, 
as contas públicas, o planejamento e a execução da 
ação governamental, a regularidade na execução das 
obras, a gestão fiscal, bem como outras dezenas e 
dezenas de tópicos que fazem da Comissão Mista de 
Orçamento um grande centro produtor de decisões na 
área econômica do País. Enfim, são bastante variados 
os temas e múltiplas as matérias que integram o rol 
das competências e que perfazem o total do trabalho 
cotidiano da Comissão.

Exatamente por isso, entendo significativo e res-
salto o papel a ser desempenhado, individualmente, 
por cada um dos membros da CMO e, coletivamente, 
pelos seus quatro comitês permanentes. É preciso que 
os senhores membros da Comissão, além dos mem-
bros dos quatro comitês, atuem coordenadamente, 
com método, disciplina e, sobretudo, com o intuito de 
fazê-lo nos prazos assinalados por nossas normas 
regimentais.

Também é preciso que trabalhemos com um 
olhar voltado para o futuro. Digo “para o futuro”, Srªs 
e Srs. Senadores, porque não desejamos perder de 
vista, em meio às nossas atribuições cotidianas, que 
também se deva criar espaço necessário para que a 
CMO atue estrategicamente. Para que ela se debruce, 
por exemplo, sobre os aspectos macroeconômicos da 
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ação governamental, manifestando-se sobre a políti-
ca econômica e sobre as formas de melhor propiciar 
o desenvolvimento do País e qualidade de vida aos 
seus cidadãos.

Espaço também para que a CMO vislumbre no-
vos horizontes, instrumentos e soluções estratégicas 
que permitam estreitar os laços de cooperação, par-
ticularmente pela via orçamentária, entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. É preciso, 
no contexto dessa cooperação, que a União tenha um 
panorama mais preciso e rigoroso das necessidades 
públicas em nível local.

Em uma das primeiras reuniões que tive, Se-
nadora, com a competente equipe que assessora a 
Comissão, consultores tanto da Câmara quanto do 
Senado, perguntei se a Comissão tinha um banco de 
dados para que os quase 5,6 mil Municípios brasileiros 
pudessem ter acesso e encaminhar, através das Câma-
ras Municipais, através do Poder Executivo local, suas 
principais demandas, seus projetos de grande vulto, 
as necessidades das parcerias com o Governo Fede-
ral. Perguntei se os Estados tinham também oferecido 
à CMO os instrumentos, as ferramentas necessárias 
para o nosso trabalho. Para minha surpresa, tanto a 
Consultoria da Câmara quanto a Consultoria do Se-
nado afirmaram que não há, depois de tantos anos, 
nenhuma informação na CMO a respeito do panorama 
dos Municípios e suas realidades.

Esse é um fato que me surpreendeu. Assim, ime-
diatamente comecei a trabalhar com o Senador Sarney, 
com o Senador Cícero Lucena e com o Senador Wil-
son Santiago, que compõem a nossa Mesa, no sentido 
de que o Prodasen possa criar um sistema capaz de 
formatar um banco de dados para que a CMO tenha 
acesso a esses instrumentos, que são ferramentas 
indispensáveis para o nosso trabalho.

Eu imagino a senhora, futura Relatora, indicada 
por seu partido e designada por mim para elaborar o 
nosso PPA, que deverá chegar à Casa no segundo 
semestre, sem ter, Srª Senadora, nenhum tipo de in-
formação que não sejam as informações do Governo 
Federal, as conveniências do Governo Federal, e as 
informações que vêm dos Senadores e dos Deputados, 
muitas vezes prejudicadas pela conveniência política 
de qualquer um desses instrumentos legitimados pelo 
povo, afinal.

Mas nós queremos ouvir mais. Por isso a CMO 
está tentando, junto à Mesa Diretora, criar um grande 
banco de dados no País, para que possamos saber o 
que se passa lá no Paraná, na menor cidade do Para-
ná, como da Paraíba, e ter as demandas para que o 
seu PPA, a LDO e a Lei Orçamentária Anual tenham 
a cara e a voz dos Municípios e dos cidadãos brasilei-

ros. Esse é um dos desafios estratégicos da Comissão 
Mista de Orçamento.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – V. Exª 
me concede um aparte, Senador Vital do Rego?

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Ouço, com muito orgulho e com muito prazer, V. Exª. 

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Pri-
meiro, quero parabenizar V. Exª – já o fiz na Comissão 
Mista de Orçamento – por ter assumido a Presidência 
da Comissão que julgo uma das mais importantes desta 
Casa, porque lida exatamente com os recursos, que 
são a forma capaz, realmente, de fazer com que as 
políticas públicas sejam executadas. V. Exª tem uma 
grande responsabilidade. Depois, parabenizá-lo pela 
oportunidade do seu pronunciamento, falar desse tema 
e chamar a atenção da Casa para a responsabilidade 
que nós temos com o processo orçamentário, que não 
se resume a apenas elaborar emendas ao Orçamento 
para beneficiar nossos Estados e Municípios, que é um 
direito legítimo desta Casa e dos Parlamentares, mas, 
sobretudo, de resguardarmos e cuidarmos do processo 
orçamentário para que ele esteja o mais próximo pos-
sível da realidade, para que sua execução possa em 
tudo acontecer, que possa ocorrer na sua totalidade, 
para que não tenhamos um orçamento fictício, com 
informações qualificadas sobre a execução do Orça-
mento, a realização da receita, as questões financeiras, 
acompanhando efetivamente o que acontece na União, 
nos Estados e Municípios. Parabéns a V. Exª. Quero 
estar lá para ajudá-lo. Pode contar comigo no que eu 
puder fazer dentro da Comissão, com certeza, junto 
com a nossa assessoria, que é muitíssimo qualificada, 
tanto a do Senado como a da Câmara – eu conheço 
bastante – para que possamos melhorar esse proces-
so. Acredito, inclusive, que essa questão dos cortes 
orçamentários, que acaba gerando muitas discussões 
e celeumas sobre isso, possa ser uma oportunidade 
para nós mudarmos os processos e os procedimentos 
aqui dentro. E que tenhamos muita responsabilidade 
na hora de fazer uma reavaliação de receita, na hora 
de fazer proposições que aumentem o Orçamento. Mas 
que, da mesma forma, o Executivo também tenha a 
responsabilidade e a sensibilidade de não mandar a 
esta Casa de leis um Orçamento cem por cento pro-
gramado, fazendo com que não tenhamos condições 
de intervir no processo de forma concreta. Parabéns, 
Senador Vital do Rego. Muito sucesso nessa sua ca-
minhada. Nós vamos estar juntos, pode ter certeza.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Com certeza, com o trabalho e com o empenho de V. 
Exª. A sua bancada e a nossa base foram extremamente 
felizes com a indicação de V. Exª, por tudo que V. Exª 
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acumulou ao longo de todo o seu tempo de atividade, 
atividade funcional e atividade política.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Vital do Rego, V. Exª me concede um 
aparte?

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Com o maior prazer, Senador Valadares. Com o maior 
prazer.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador, inicialmente, eu gostaria de felicitar V. 
Exª pela sua indicação à Presidência da Comissão Mista 
de Orçamento, como disse a Senadora Gleisi, uma das 
comissões mais importantes, senão a mais importante, 
do Congresso Nacional, de vez que aprova, todos os 
anos, não só os créditos e várias outras proposições, 
mas inclusive o Orçamento Geral da União. De fato, 
muita gente acha que nosso Orçamento ainda é uma 
peça de ficção, ainda não retrata a realidade nacional, 
de vez que muitas alterações são feitas na Comissão 
Mista de Orçamento sem levar em consideração a real 
receita que será arrecadada no ano seguinte. Inventa-
se a receita para se gerar despesa. Como disse a Se-
nadora Gleisi, acho que é um dos pontos nevrálgicos 
dos debates que serão travados nessa comissão. Tenho 
certeza de que V. Exª irá, com a responsabilidade que 
tem, procurar contornar o que acontece todos os anos: 
estima-se uma receita irreal e, de repente, o Governo 
é obrigado a tomar medidas que venham a contrariar o 
próprio Congresso, aparentemente, enquanto que, na 
realidade, o Governo está fazendo aquilo que o Con-
gresso deveria fazer, isto é, está colocando os pontos 
nos is, as coisas em seus devidos lugares. Assim foi 
no Ministério do Planejamento passado e será no Mi-
nistério do Planejamento atual: um estudo cuidadoso 
da realidade nacional em que o Orçamento represente 
não a peça de ficção, mas uma realidade da receita e 
da despesa do Brasil. Por isso, desejo a V. Exª muito 
sucesso. Seu Estado pode se considerar um Estado 
privilegiado por tê-lo comandando essa comissão tão 
importante que é a CMO.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Agradeço as palavras de V. Exª, Senador Valadares, 
com a sua experiência, com a sua história, com o seu 
passado. Jovens que ingressam nesta Legislatura pela 
primeira vez, como eu, têm V. Exª como uma referên-
cia neste Congresso, pelo seu equilíbrio e maturidade. 
Esta expressão equilíbrio com maturidade é a tônica 
necessária para condução de uma comissão da im-
portância da Comissão Mista de Orçamento.

V. Exª colocou uma questão que deve ser a ori-
gem, a raiz das nossas preocupações básicas: a pro-
jeção da nossa receita. V. Exª foi novamente cirúrgico 
quando disse que, para se tentar fazer despesa, é 

preciso criar receita. Esse deve ser um tema, uma tô-
nica que todos nós, com o equilíbrio e maturidade de 
V. Exª, teremos que ter no exercício da Comissão. Es-
pero que V. Exª possa ajudar e contribuir muito para o 
sucesso deste trabalho. 

Acredito sinceramente que a CMO pode cumprir 
esse papel, e o fará com eficiência, criando condições 
necessárias para que estruturemos leis orçamentárias 
mais eficazes e sintonizadas com as verdadeiras as-
pirações da população brasileira. 

Paralelamente, a CMO também pode dar contri-
buição decisiva na arquitetura de uma nova legislação 
de finanças públicas. A última legislação, a legislação 
que temos, também para minha surpresa, quando co-
mecei a estudar esta questão, é a Lei nº 4.320, de 1965, 
que passou a ser a grande normativa das legislações. 
Muito se utiliza a Lei de Diretrizes Orçamentárias como 
uma lei específica, quando, na verdade, precisamos 
envidar esforços para uma nova legislação que trate 
de finanças públicas no País.

Para tanto, a Comissão dispõe de experiência e 
de conhecimento acumulado em anos de atividade, 
após a abertura democrática. Almejamos uma legisla-
ção moderna, adequada aos desafios do nosso tempo 
e que nos permita levar o País ao desenvolvimento, 
sem o sacrifício do equilíbrio econômico e da higidez 
das contas públicas.

Não tenho qualquer sentimento de dúvida ou 
temor com relação ao trabalho que haveremos de ter 
pela frente.

Como disse no início desse pronunciamento, 
estou feliz e honrado com as responsabilidades ora 
assumidas, que engrandecem qualquer homem públi-
co e se propõem como instrumentos de participação 
ímpar naquela que é uma das tarefas mais nobres 
dos parlamentos democráticos: a construção do or-
çamento público. 

Pretendo enfrentar todos os desafios com firme-
za e transparência.

Com a inestimável parceria de cada um dos mem-
bros da Comissão, espero ver o trabalho da CMO am-
plamente conhecido. Assumo o compromisso de exercer 
a Presidência com os princípios que são norteadores 
da minha vida pública: seriedade, honestidade, dedi-
cação e amor.

Igualmente, tenho como ponto de relevo especial 
na agenda da Comissão uma gestão absolutamente 
transparente, marcada pelo respeito às normas re-
gimentais e pelo fiel cumprimento da lei. Para tanto, 
conto com o apoio, o conhecimento, a experiência e 
a colaboração de todos os meus Pares. Também sei 
que poderemos contar com o apoio imprescindível dos 
servidores do Congresso Nacional, especialmente com 
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os da Secretaria da Comissão e os das Consultorias 
da Câmara e do Senado. Trabalharemos em equipe, 
oferecendo ao Brasil o melhor do nosso esforço, do 
nosso denodo e da nossa determinação.

Encerro agradecendo novamente ao meu partido. 
Espero honrar a confiança em mim depositada, traba-
lhando incansavelmente na construção de um Brasil 
melhor e mais justo.

Muito obrigado, senhoras e senhores.
Agradeço os apartes da Senadora Gleisi e do 

Senador Valadares. Espero poder cumprir a missão 
a mim designada.

Durante o discurso do Sr. Vital do Rêgo, 
o Sr. Cícero Lucena, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senador Vital do Rego, pelo 
pronunciamento.

Com a palavra, o Senador Cícero Lucena, do 
PSDB da Paraíba. V. Exª dispõe do tempo regimen-
tal.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente Senador Wilson Santiago, Srªs e Srs. Se-
nadores, a minha presença nesta tribuna no dia de 
hoje tem dois objetivos: alertar as autoridades sobre 
a situação caótica em que se encontra a saúde brasi-
leira e sugerir que nos unamos, que façamos a nossa 
parte e que tentemos solucionar esse problema, uma 
vez que somos os representantes do cidadão brasilei-
ro, de quem, inclusive, prometemos cuidar.

Na última sexta-feira, em uma reportagem da 
Rede Globo, no programa Globo Repórter, ficou mos-
trado a todo o povo brasileiro uma síntese do descaso, 
do abandono, do sofrimento, da falta de assistência, 
simbolizados na morte de uma criança com menos de 
dois anos de idade chamada Ruth, no Pará. Poderia 
ser no Distrito Federal, na Paraíba, no Paraná, Senador 
Alvaro, no Piauí, no Rio Grande do Norte, na Bahia, 
no Rio Grande do Sul, no Tocantins, no Amapá, no 
Acre, em Rondônia, em São Paulo, em Mato Grosso, 
em qualquer dos Estados brasileiros. 

Na semana anterior, também no jornal O Glo-
bo, registraram-se a deficiência e a necessidade de 
se acompanhar um projeto que é tão simbólico para 
a qualidade da saúde, o programa Saúde da Família, 
tão bem concebido, multiplicado pelo Brasil, mas que 
não está cumprindo o seu papel. Esta Casa e o Brasil 
precisam voltar as suas atenções para que ele cumpra 
o seu papel, principalmente o da prevenção.

Em primeiro lugar, vale uma explicação para o 
brasileiro que nos acompanha pelo sistema de comu-
nicação do Senado Federal. Por uma questão de civi-
lidade e de cordialidade, que todo Parlamentar deve 
ter, é comum começarmos os nossos pronunciamentos 
com esta expressão “alerta às autoridades”.

Na realidade, é impossível que o Governo não 
esteja sabendo, por exemplo, do estado dos hospitais 
públicos e privados que respondem pelo atendimento 
do Sistema Único de Saúde, o famoso SUS. Emer-
gências abarrotadas, falta de leitos, filas de espera 
para cirurgias necessárias, ou mesmo para consultas 
e exames que podem beirar um ano, equipamentos 
comprometidos pela falta de manutenção, carência e 
má remuneração dos profissionais de toda a ordem e, 
por vezes, falta de profissionalismo daqueles envolvi-
dos no atendimento público.

A mídia não descansa apontando essas falhas e 
documentando o desespero da população, massacrada 
pela carga tributária e sem retorno mínimo em termos 
de serviço. É só pegar qualquer jornal diário, ou assistir 
aos telejornais ou ouvir as rádios brasileiras. Imagine-
mos nós os casos que não são noticiados, as dores, 
os sofrimentos. E, aí, hei de me perguntar: será que 
estaremos fazendo a nossa parte? Será, não apenas 
como Senador, como Deputado, como Governante, 
como imprensa e, principalmente, como cidadão?

Então, as autoridades, algumas, sabem muito 
bem do estado de coisas, mas não demonstram, até 
o momento, nem a priorização e, muito menos, a com-
petência para resolver esses problemas.

Faltam recursos para financiar a saúde. A parti-
cipação proporcional do Governo Federal no financia-
mento da saúde pública vem despencando nos últimos 
anos. Quando da aprovação da Emenda Constitucio-
nal nº 29, no já distante ano 2000, a União respondia 
por 60% dos recursos necessários à manutenção do 
sistema, número que mergulhou para a faixa de 47%, 
logo antes da “marolinha” do Presidente Lula. Essa 
Emenda nº 29 espera regulamentação desde então. 
Pela demora, deve estar aguardando na fila de um 
hospital público.

Não venham dizer, também, que o problema 
veio da extinção da CPMF. É inaceitável que um Go-
verno que bate, desde então, sucessivos recordes de 
arrecadação reclame da ausência de recursos, além 
da sua gastança. A questão é priorizar a saúde. A 
questão é competência e correção na utilização dos 
recursos públicos. 

Aliás, desde o governo passado de Lula, já sa-
bemos que o aumento de recursos aplicados em de-
terminada área não gera necessariamente um efeito 
positivo. A julgar pela multiplicação do valor da folha 
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de pagamento da União, deveríamos ter um Executi-
vo mais eficiente sobre a face da terra. É bem capaz 
de a nossa cobrança por mais recursos para a saúde 
se transformar na desculpa para a criação de mais al-
guns milhares de cargos comissionados para abrigar 
a “companheirada”. 

Enquanto isso, o Governo Federal sequer con-
segue ocupar o seu papel de articulador maior do 
sistema de saúde bem como do de educação neste 
País. Estados e Municípios de pires na mão, muitos no 
limite de seus recursos e com menor disponibilidade 
de gestores competentes, já têm feito muito desde o 
ano de 2000.

Os Estados assistiram a um aumento de 285% 
nos montantes destinados à saúde, contra 249% de 
aumento nas aplicações dos Municípios e apenas 117% 
da União no período a que me referi há pouco.

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias, 
com muito prazer.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-
dor Cícero Lucena, meus cumprimentos pelo pronun-
ciamento de V. Exª, que tem a preocupação de apre-
sentar conteúdo, já que esse é um problema da maior 
seriedade. Essa é uma questão que decorre do drama 
vivido por milhares de brasileiros. Saúde pública é um 
caos no País, é uma tragédia, é a consagração da in-
competência administrativa e deveria ser o debate da 
década. Não tenho nenhuma dúvida de que esse é o 
tema que deveria ter prioridade absoluta no debate 
político do País. Nós nunca tivemos uma situação tão 
constrangedora como a que vivemos hoje em matéria 
de saúde no País. V. Exª fez referência ao Programa 
Globo Repórter, que mostrou as imagens daquilo que 
estamos falando aqui há muito tempo: a situação de-
plorável da estrutura do serviço público de saúde no 
Brasil. Quantas pessoas falecem, quantas pessoas fi-
cam com a saúde comprometida, porque não possuem 
assistência! Já se discutiu aqui demais a questão dos 
recursos. O Senado já aprovou uma emenda impor-
tante, a Emenda nº 29, para definir recursos da União 
para o setor de saúde pública. Isso está na Câmara. 
Agora, o que mais espanta é a existência da corrup-
ção. Há pouco, na semana passada ainda, tivemos a 
notícia do desvio de seiscentos e poucos milhões de 
reais em dois anos na área de saúde pública do País, 
fato que me levou a afirmar, desta tribuna, que quem 
rouba na área de saúde não é só ladrão, é assassi-
no, porque pessoas morrem como decorrência do 
que chamam de ausência de recursos. Obviamente, 
se recursos faltam, faltam exatamente porque existe 
desonestidade, existe corrupção. Porque os recursos 
seriam suficientes para atender à demanda de servi-
ços de saúde no País. Portanto, mais uma vez, meus 

parabéns a V. Exª. Esse tema é inesgotável. Vamos 
continuar debatendo aqui, enfim. Temos de encontrar 
caminhos. O Governo precisa ser mais eficiente, mais 
competente. Não é possível que o Governo só possa 
falar em CPMF quando se trata de saúde. Não é essa 
a questão. O Banco Mundial já concluiu dessa forma; 
o problema não é dinheiro, o problema é competên-
cia, é planejamento, é organização e é honestidade. 
Portanto, V. Exª está de parabéns ao focalizar o tema 
da forma como vem focalizando da tribuna. 

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Agradeço ao Senador Alvaro Dias, que, como sempre, 
enriquece os pronunciamentos com apartes lúcidos e 
com a visão de espírito público que norteia seu posi-
cionamento. 

Senador Alvaro, fiz questão de trazer esse tema 
porque, além de ser um profundo conhecedor e de ter 
tido oportunidade de conviver com ele, principalmente 
na condição de Prefeito de um Município, que é a porta 
mais próxima da busca, das queixas, das reclamações 
em relação a esse item tão importante na vida do cida-
dão, fiquei impressionado como o programa sensibilizou 
todos aqueles que o assistiram, acredito que mais pelo 
lado humano, como no caso das mães.. 

Cito o caso de uma nora minha que assistiu o 
programa e foi às lágrimas, além de outros familiares 
que me trouxeram esse assunto. Fiz questão de assistir 
posteriormente o programa pela internet, no site cor-
respondente. Acho que temos o dever, acho, não, tenho 
a certeza absoluta de que todos aqueles que têm seu 
plano de saúde, todos aqueles que têm sua condição 
financeira têm mais responsabilidade ainda para com 
aqueles que precisam do olhar, do carinho, do respei-
to, de algo que tem a ver com o dia a dia da vida das 
pessoas, de sobrevivência, de vida e de qualidade de 
vida também. Não poderemos querer um Brasil justo, 
humano e solidário se não prestarmos um dos direitos 
básicos do cidadão, que é a chance de ser respeitado 
pelo serviço público.

Tivemos uma experiência em João Pessoa quan-
do entregamos medicamentos de uso continuado para 
cerca de 25 mil pessoas, para hipertensos e/ou diabé-
ticos. Anteriormente, essas pessoas tinham que ir a 
filas, tinham que ir a alguns postos de saúde, muitas 
vezes não encontravam o medicamento, muitas vezes 
o medicamento tinha sido desviado. E criamos um 
programa de entregar essa medicação em casa para 
esses pacientes que tinham como recomendação es-
ses medicamentos de uso continuado, os hipertensos 
e/ou diabéticos.

No primeiro ano do meu mandato, apresentei esse 
projeto neste Senado. Foi aprovado por unanimidade. 



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09327 

Mas, desde então, está na Câmara dos Deputados 
sem a devida aprovação.

Mês passado, subi a esta tribuna para fazer o re-
gistro que reconhecia, no anúncio da Presidente Dilma, 
que agora esse medicamento de uso continuado faria 
parte da farmácia que atende ao usuário do SUS. Vim 
aqui elogiar, vim aqui reconhecer a importância dis-
so. Da mesma forma que me faço presente hoje para 
cobrar, também me coloco à disposição não apenas 
como representante do povo, mas também e princi-
palmente como cidadão, para que possamos debater 
cada vez mais esse assunto, enriquecer as propostas 
e soluções com exemplos de boa administração na 
área da saúde, que não tem cor partidária. Temos no 
Brasil afora belos exemplos de administração na área 
de saúde em todos os partidos, mas devemos colo-
car na pauta do debate, na pauta da discussão e do 
encontro da sua solução.

Concedo a palavra, com muita honra, ao Sena-
dor Vital do Rego.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Sua 
presença na tribuna, meu querido Senador Cícero Lu-
cena, me fez mudar a minha agenda da tarde. Estava 
cheio de compromissos, mas o pronunciamento de V. 
Exª, além de chamar a minha atenção, me fez querer 
aparteá-lo para contribuir modestamente com a justa 
preocupação de V. Exª com relação à saúde pública 
no País. Temos o melhor sistema de saúde no papel. 
Talvez nenhum seguro de saúde ao cidadão no mun-
do tenha a dimensão e a amplitude do SUS brasileiro, 
mas temos claríssimas deficiências na prática. E V. Exª 
colocou algumas delas. O Senador Alvaro também co-
locou a questão da gestão. E hoje o próprio Ministro da 
Saúde, o competente sanitarista, Ministro Alexandre 
Padilha, já começa a não ter mais aquele foco apenas 
no orçamentário ou no financeiro, como resolução da 
saúde. Muito mais, o foco atual do Ministério da Saúde 
está em aumentar a excelência na prestação de ser-
viços, ou melhor, aperfeiçoar o modelo de gestão do 
SUS, que é absurdamente anacrônico, na prática, em 
algumas questões. Por exemplo, há uma paralisação 
nacional se antevendo de médicos que não têm mais 
como trabalhar seguindo aqueles honorários que es-
tão na tabela do SUS. Isso acontece nos Municípios 
em que os prefeitos são instados, ou quase obrigados, 
coagidos, a contratualizar, com recursos próprios no 
Município, médicos que não querem trabalhar mais 
pela tabela do SUS pelos valores insignificantes de 
seus honorários. Eu quero dizer a V. Exª que é muito 
importante o seu pronunciamento. Governo que se 
preza trata a oposição com a importância que ela tem. 
Certamente V. Exª tem um exemplo a dar. Eu acompa-
nhei o ousado programa que V. Exª instituiu ainda na 

Prefeitura de João Pessoa, e falo ousado porque era 
ousado ao seu tempo, e hoje estamos aí aplaudindo 
com muita justiça, por exemplo, a Farmácia Popular, 
que o Presidente Lula encampou. Essa é uma ideia 
dele, que ele assumiu, mandou fazer e é uma realida-
de, a Farmácia Popular, a grande rede de Farmácia 
Popular, a entrega gratuita de medicamentos de uso 
contínuo, como V. Exª sempre propugnou. E V. Exª ou-
sou ao seu tempo, porque, ainda na Prefeitura de João 
Pessoa, há alguns anos, V. Exª implantou esse servi-
ço, um modelo que deveria ser seguido pelas gestões 
municipais. Espero que este Congresso trabalhe num 
ritmo de parceria com o Ministério da Saúde, aplaudindo 
quando se deve aplaudir e criticando nas horas certas, 
até porque nos últimos dias temos mais motivos para 
aplausos do que para críticas, até porque as notícias 
são muito benfazejas no Ministério da Saúde. A Rede 
Cegonha é uma realidade para nós, nordestinos, para 
os que vêm do Norte, implantado inicialmente na Ama-
zônia e no Nordeste. Parabéns a V. Exª, que ataca um 
tema da mais alta relevância para uma agenda social 
que se impõe fazer no Congresso Nacional. 

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Agradeço ao Senador Vital do Rego. O aparte de V. 
Exª, além da gentileza e da bondade nas referências, 
colocou algo que considero muito importante: o sentido 
de que é importante se discutir o volume do recurso. 
Vai chegar o momento em que devemos discutir se o 
recurso que temos é suficiente ou não, mas nós não 
podemos colocar isso como pauta principal, porque 
vai encobrir a verdadeira razão deste debate, que é 
atender bem à população e com eficiência, com qua-
lidade, com gestão, com metas, com objetivos claros 
de melhorar os serviços de saúde. V. Exª foi muito feliz 
em nos anunciar que há essa disposição nessa admi-
nistração do Ministério da Saúde – e nos colocamos 
à disposição, repito. E o tema terá de ser bastante de-
batido, para vermos cada experiência. Pode ser lá na 
minha terra, em São José de Piranhas, no rincão da 
Paraíba, que tem um gestor que teve uma boa ideia, 
que está dando resultado. 

Vamos trazer isso para Brasília, vamos deba-
ter soluções, inserir tecnologias, qualificação, porque 
nós, do Nordeste, conhecemos bem o problema da 
“ambulancioterapia”. Os 223 Municípios... O Senador 
Wilson Santiago, que é da minha região, sabe que, 
basicamente, o tráfego da BR-230, que corta todo o 
Estado da Paraíba, tem mais ambulância, se for con-
tar, do que caminhão passando naquelas estradas. 
Então, são vários problemas que devemos discutir, 
mas acho que, antes de discutir a questão de criar im-
postos, temos de mostrar que o recurso que já existe 
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não é pouco e pode ser mais bem administrado, mais 
bem gerenciado.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares e, depois, ao Senador Aloysio Nunes.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Cícero Lucena, V. Exª, nesta tarde, traz 
ao debate um assunto da mais alta relevância, que é 
o atendimento à saúde pública que, no Brasil, efetiva-
mente, ainda é deficitária. A nossa saúde sofre com 
problemas de gestão, sofre com problemas de recursos 
financeiros com a demanda cada vez mais crescente, 
apesar dos esforços que têm sido despendidos não 
só pelo Governo anterior como também pelo atual, no 
sentido de cobrir uma receita anteriormente prevista 
todos os anos, desde o Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, mas que foi cortada há cerca de dois anos no 
Governo de Lula, que provinha da cobrança da CPMF. 
Mais de R$40 bilhões foram subtraídos, recursos indis-
pensáveis à saúde universalizada, como é a do Brasil. A 
Constituição diz que todos têm direito a um atendimento 
através do Poder Público. É um dos únicos países do 
mundo que adota esse sistema de universalização, o 
que não acontece, por exemplo, nos Estados Unidos, 
apesar de que, no Brasil, 50% da saúde hoje estão nas 
mãos de empresas privadas, que movimentam recursos 
da ordem de 7% do nosso PIB, ou seja, R$300 bilhões. 
Quer dizer, é um mercado em plena expansão no setor 
privado, o mercado da saúde, envolvendo segmentos 
os mais diversos, como hospitais, laboratórios e até 
drogarias, fabricação de medicamentos. Ocorre que a 
nossa Constituição foi muito avançada – a de 1988 – 
e previu que todo brasileiro tem direito à saúde, mas 
não previu a receita para cobrir essa imensidão de 
atendimentos em todo o Brasil. Por isto que as falhas 
são gritantes, por falta de recursos. É uma pena. Eu 
acho que a CPMF não deverá voltar mais; não é uma 
receita, não é um imposto, não é um tributo que tem 
confiabilidade da classe empresarial, que é quem pro-
duz; não tem a simpatia no meio político, tanto que foi 
derrubada aqui por iniciativa da oposição, do DEM e 
do PSDB que lutaram pela derrubada da CPMF. Não 
vamos condenar a oposição por isso, porque a oposi-
ção exerce o seu papel e, na época, achou que seria 
bom para o Brasil perder R$40 bilhões em um setor 
tão importante quanto o da saúde pública. Mas quero 
crer que, com uma boa gestão, com diversas alterna-
tivas que podem ser criadas, os prefeitos municipais 
e os governadores poderão prestar um melhor serviço 
de saúde ao nosso País. Mas volto a dizer que aque-
les R$40 bilhões ainda estão repercutindo – e como! 
– nas receitas do setor saúde do nosso Brasil, não só 
no Ministério da Saúde como em todas as prefeituras 
e governos estaduais. E sabemos que – há cerca de 

um ano fiz um discurso aqui – mais de 20 governos 
estaduais não estavam cumprindo a obrigatoriedade 
da aplicação de 12% de suas receitas em favor da saú-
de. Então, eu acho que, além do descumprimento da 
legislação, existe também a falta de recursos, o que é 
natural, porque o Brasil ainda é um país pobre, onde 
se universalizou o atendimento da saúde. É obrigado a 
atender, porque, se não atender, está descumprindo a 
própria Constituição, mas tem que ir atrás de recurso, 
fazer economia, apertar o cerco, como está fazendo 
a Presidenta Dilma, que fez agora uma economia de 
R$50 bilhões. Por decreto, essa quantia foi retirada de 
gastos que iriam ser efetivados, e, na realidade, já não 
vão, a não ser que seja demonstrada a prioridade na 
realização desses gastos. Portanto, quero parabenizar 
V. Exª e fazer constar nos Anais da Casa esses fatos 
a que estou me referindo, que fazem parte da histó-
ria. A CPMF é coisa da história. Eu tinha que reviver 
esse assunto sem querer atacar a oposição, porque 
ela exerceu um papel preponderante na queda de 
R$40 bilhões. Eu não sei se aquilo, naquele momento, 
foi bom para o Brasil; certamente não foi, mas vamos 
enfrentar a realidade. Vamos fazer economia e vamos 
viver do que temos. Vamos fazer a reforma tributária, 
vamos fortalecer os Estados e Municípios, cujas receitas 
estão depauperadas. Assim fazendo – quem sabe? –, 
com a reforma tributária, podemos cobrir esse preju-
ízo causado com a queda de R$40 bilhões no nosso 
Orçamento na área da saúde.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Antes de passar a palavra ao Senador Aloysio Nunes, 
agradeço a participação do Senador Antonio Carlos 
Valadares com muita satisfação, porque V. Exª também, 
com esse riquíssimo currículo de homem público, teve 
a feliz oportunidade de ser Prefeito da cidade de que 
o senhor tanto gosta, a cidade de Aracaju. E também, 
como registro histórico...

Pois não, Senador.
O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 

SE) – Na realidade, eu fui Prefeito de Simão Dias, mi-
nha terra, mas cheguei a ocupar o cargo de Prefeito 
algumas vezes como substituto eventual do Prefeito 
efetivo de Aracaju.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) 
– Então, veja bem, Senador, V. Exª sabe que a Cons-
tituição de 1988, entre outros fatores, redistribuiu atri-
buições aos Estados e aos Municípios, e a busca da 
municipalização, por entender, por compreender e por 
ter a certeza de que o Município seria o ente da Fede-
ração com melhor...

(Interrupção do som.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Obrigado, Presidente –... com a melhor capacidade 
para exercer o serviço para a população, atribuiu ao 
Município essa missão, mas os recursos necessários, 
suficientes, não foram dimensionados e muito menos 
repassados aos Municípios. Esse problema veio se 
perpetuando. A Emenda nº 29 procurou estabelecer 
condições como: o Município já tinha e tem de obriga-
ção de um percentual da sua receita; o Estado também 
tem a obrigação e o dever de um percentual da sua 
receita – o senhor fez referência a um pronunciamen-
to anterior no sentido de que boa parte dos Estados 
estava descumprindo; e que a União precisa dar a sua 
cota e a sua participação. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – É 
importante que fique registrado nos Anais da Casa, em 
relação à CPMF, que ela foi criada lá atrás pelo Governo 
de que participei e que não queriam que a aprovasse 
o então Governo que defendeu a manutenção dela. E 
mais do que isso, quanto aos R$40 bilhões a que V. Exª 
fez referência – em outro momento, poderemos discutir 
a CPMF do passado, como o senhor disse, porque virou 
a página da história, já que a população brasileira não 
aguenta mais impostos, porque, na verdade, vê uma má 
aplicação do volume total arrecadado –, entendemos 
que, naquela oportunidade, já a totalidade da CPMF 
não era aplicada na saúde, mas apenas parte; a outra 
parte era para fazer saldo de caixa...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) 
– Apenas concederei a palavra ao Senador Aloysio 
Nunes.

Parte era contingenciada e parte não era aplicada 
na saúde. Mas podemos voltar a discutir esse tema. 
Eu prefiro debater a regulamentação da Emenda nº 
29 e a eficiência na prestação dos serviços, porque 
nós teríamos de debater, por exemplo, o ressarcimen-
to dos planos de saúde privada quando a pessoa é 
atendida no SUS, porque, simplesmente, os planos 
privados não fazem os pagamentos correspondentes 
porque estão debatendo uma tabela. Enquanto isso, 
estão ganhando tempo, e os recursos estão ficando 
nos planos de saúde e não nos cofres públicos, que 
prestaram o verdadeiro serviço. 

Com este tema, estou aqui apenas provocando 
a discussão, pedindo a colaboração de todos, repito, 
independentemente de ser Parlamentar, de ser Go-
verno, de ser oposição, mas sendo cidadão brasileiro, 
principalmente...

(Interrupção do som.) 

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Sr. Presidente, pedindo a sua compreensão só para o 
parte do Senador Aloysio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Mais dois minutos para V. Exª concluir 
o raciocínio.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Com a palavra o Senador Aloysio Nunes. Em seguida, 
encerrarei.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Senador Lucena, meu aparte é quase telegráfico. Em 
primeiro lugar, quero dizer que estou encantado com o 
seu discurso, um discurso de substância, um discurso 
de proposta e que adapta perfeitamente o seu tom à 
natureza do problema que V. Exª aborda. V. Exª busca 
trazer para esta Casa uma convocação para que nós 
todos cooperemos para a solução dos problemas que 
afetam a área da saúde, uma vez que o atendimento à 
saúde exige atuação integrada do Governo Federal, dos 
Estados e dos Municípios, cujas administrações estão 
entregues aos mais diferentes partidos, de modo que 
deverá ser algo a ser tratado, essa discussão, num nível 
superpartidário. Haverá outra oportunidade de falarmos 
sobre a história para lembrarmos, por exemplo, que, 
no ano em que foi extinta a CPMF, em 2007, a perda 
de R$40 bilhões correspondente a esse tributo foi mais 
do que superada pelo aumento da arrecadação dos 
tributos federais daquele ano, mas volto ao que dizia 
anteriormente para realmente pedir a V. Exª que não 
deixe esse assunto morrer. Que nós possamos real-
mente levar adiante essa sua iniciativa e encontrar um 
fórum para passarmos a limpo a situação da saúde no 
nosso País, fazendo história, e sobretudo projetando a 
nossa ação para o futuro, para que haja a solução dos 
problemas que angustiam a grande parte da população 
brasileira. Meus parabéns, Senador.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Eu que agradeço, Senador Aloysio Nunes, pois V. Exª 
percebeu e se somou a essa minha proposta de uma 
forma muito feliz, pela qual sou muito grato. É exata-
mente essa visão de um debate superpartidário. Que 
seja um debate a favor – não é contra ninguém –, da-
queles que mais precisam, no caso específico, de um 
tratamento digno, competente e eficiente, por parte 
do serviço público. Governos existiram no passado, 
Governo existe no presente e governos existirão no 
futuro, mas o objetivo maior deste Governo deve ser 
cuidar do ser humano, deve ser respeitar o direito e 
ter sensibilidade, ter alma, ter coração e ter vontade 
de fazer o bem ao próximo.

Meu muito obrigado. 
Que Deus proteja todos!
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senador Cícero Lucena, 
pelo pronunciamento! A questão da saúde é uma pre-
ocupação de todos nós. Tenho a certeza de que, num 
espaço de tempo mais rápido possível, encontraremos 
soluções, de modo que esse assunto que incomoda 
tanto a população brasileira seja solucionado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Concedo a palavra ao Senador Geo-
vani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria que V.Exª me inscrevesse para eu fazer 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª está inscrito.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Tem a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
me inscrever como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª está inscrito, Senador Alvaro 
Dias.

Concedo a palavra ao Senador Geovani Borges 
para uma comunicação inadiável.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 1º 
de abril, sexta-feira passada, houve uma notícia muito 
triste no meu Estado: a morte do empresário Salomão 
Alcolumbre, 1º Suplente do Senador José Sarney, Pre-
sidente desta Casa.

O nosso querido empresário Salomão Alcolum-
bre, também ligado ao ramo de comunicação no Esta-
do, morreu aos 65 anos de idade. No jornal Diário do 
Amapá e em todos os jornais de circulação no nosso 
querido Amapá, deu-se destaque à notícia, pela família 
tradicional, pela família que tem sua marca de trabalho, 
de luta, de dignidade. O nosso Presidente, Senador 
José Sarney, deslocou-se de Brasília no sábado, para 
dar todo o apoio à família.

Salomão Alcolumbre tinha um interesse muito es-
pecial pela política, onde começou em 1994, naquela 
época na qualidade de seu correligionário. Preocupado 
com o desenvolvimento da região, a convite do Senador 
José Sarney, concorreu ao cargo de Governador do 
Amapá. Ainda no Senado, respondeu pela suplência 

do Senador peemedebista, que, hoje, ocupa a Presi-
dência do Senado Federal. A partir desse momento, 
a participação da família no cenário político estadual 
mostrou-se cada vez mais presente. No Congresso 
Nacional, está o Deputado Davi Alcolumbre. Outro filho 
seu também está na política como Deputado Estadual, 
Isaac Alcolumbre.

A matéria foi escrita pelo jornalista Janderson 
Cantanhede no Jornal do Dia, um jornal diário do Ama-
pá. Também o jornal A Gazeta faz uma homenagem 
muito especial ao nosso querido Salomão Alcolumbre 
e à sua família.

Finalmente, Sr. Presidente, quero registrar nos 
Anais desta Casa uma crônica feita pelo Senador Gil-
vam Borges, que foi veiculada em todos os meios de 
comunicação do Estado:

Primeiro de abril.

A notícia chega dizendo do falecimento 
do amigo Salomão Alcolumbre. Parecia men-
tira, mas tornou-se verdade quando o corpo 
inerte chegou no avião pilotado pelos coman-
dantes Vítor Júnior e Alexandre Nunes, vindo 
do Araguari, ladeado por seu filho Moisés e 
seu irmão Pierre [ele vinha da Fazenda do 
Araguari].

Molhado pelas lágrimas de saudade de 
seus entes queridos e amigos, Salomão parte 
para o infinito nos deixando a impressão de 
uma vida bem vivida de amor e solidarieda-
de. Benevolente e generoso, sempre foi um 
amigo que não media distância ou dificulda-
des para socorrer e compartilhar alegrias e 
sofrimento.

Foi, mas ficou, deixando um legado nos 
corações dos seus filhos, genros, netos, fami-
liares e amigos. O sorriso de Salomão segue, 
e a porta do céu se abre para o infinito cora-
ção de Deus.

Sua esposa inconsolável, juntamente 
com seus filhos, Salomãozinho, Isaac, Jane, 
Samile e Moisés recebem os abraços dos ami-
gos, patrimônio maior que ele deixou.

O Amapá agradece a imensa contribuição 
deixada pelo seu trabalho inestimável.

Lembro do seu velho cobertor de saco 
de açúcar, do qual ele nunca abria mão, nem 
mesmo pelas melhores sedas do Oriente.

Dizemos adeus, mas conformados por 
saber que seu coração ainda bate no coração 
dos seus filhos e de sua esposa Marina e no 
sorriso de seus netos.

Até por lá, amigo Salomão, pois um dia 
todos estaremos chegando, e, dentre os ami-
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gos que estiverem no Paraíso, lá serás um 
deles que haveremos de procurar.

Essa é a homenagem que o Senador Gilvam 
Borges prestou ao amigo Salomão, 1º Suplente do 
Presidente José Sarney.

Meu tempo está se esgotando, mas aproveito a 
oportunidade para requerer a V. Exª, Sr. Presidente, 
votos de pesar à família Alcolumbre, do meu Estado, 
na forma regimental.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Está deferida a solicitação de V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Francisco Dor-

nelles, Senador do grande Estado do Rio de Janeiro, 
que, ao longo da história, tem dignificado esta Casa e 
que, por essa razão, tem nos ensinado a considerá-lo, 
de fato, exemplo de cidadão e de político.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Sr. Senadores, desejo, 
em primeiro lugar, congratular-me com o Banco Central 
do Brasil pela decisão anunciada no primeiro Relatório 
de Inflação emitido durante o Governo da Presidente 
Dilma Rousseff.

O Banco Central reiterou seu compromisso em 
conduzir suas políticas de forma a perseguir as metas 
de inflação fixadas para 2011, cuja margem de tolerân-
cia vai até 6,5%. No mesmo relatório, ao anunciar que 
a meta de inflação do ano deve fechar em 5,6%, acima 
do centro da meta de 4,5%, porém abaixo do teto da 
margem de tolerância de 6,5%, o Banco Central indi-
ca que, na condução das políticas anti-inflacionárias, 
não pretende levar o País a um nível de desaqueci-
mento que atingiria de forma aguda o nível de renda 
e de emprego.

É importante levar em conta, Sr. Presidente, para 
aqueles que defendem o caminho de uma desacelera-
ção mais intensa, que o País nos últimos anos conheceu 
altas taxas de crescimento que permitiram a criação de 
quase nove milhões de empregos nos últimos quatro 
anos. Nesse período, houve um incremento enorme 
do crédito, que passou de 35,2% para 46,6% do PIB 
entre dezembro de 2007 e 2010. 

O salário mínimo real aumentou consideravel-
mente. O aumento de emprego, do salário, da renda 
e da facilidade de crédito levou milhões de pessoas 
das classes mais baixas ao mercado, expandindo a 
demanda e aumentando o endividamento.

Dar agora um tranco na economia poderia levar à 
inadimplência acima do nível razoável, que certamente 
criaria dificuldades para as entidades credoras, o que 
tornaria ainda mais grave os efeitos de um desaque-
cimento exagerado.

O relatório do Banco Central refere-se ao esforço 
fiscal anunciado pelo Governo, às chamadas medidas 
macroprudenciais em relação ao crédito, ao aumento 
ocorrido na taxa Selic, para concluir que não se deve 
precipitar na tomada de outras medidas de natureza 
monetária e creditícia.

Os resultados fiscais do setor público divulgados 
no dia 31 de março, Srª Presidente, mostram que, nos 
meses de janeiro e fevereiro, foi feito um enorme es-
forço fiscal, que conseguiu aumentar o superávit pri-
mário em R$6,4 bilhões, o equivalente a 0,7 pontos 
do PIB, em relação ao mesmo período de 2010. Foi 
realizada também nesse período a maior economia 
dos últimos anos no setor público – um superávit que 
chegou a 4,22% do PIB. No caso específico da União, 
o aumento do superávit foi de R$3,5 bilhões, de modo 
que o resultado no bimestre chegou a R$16 bilhões 
ou 2,69% do PIB.

As medidas macroprudenciais na área creditícia 
– aumento do compulsório, restrições a empréstimos 
de longo prazo – já estão produzindo resultados sobre 
a demanda, que podem ainda ser sentidos com maior 
intensidade nos próximos meses. O aumento da taxa 
Selic para 11,75% far-se-á sentir, segundo o Banco 
Central, nos próximos meses. 

Sobre a utilização da taxa Selic, gostaria de fazer 
as seguintes observações: o superávit primário recorde 
de janeiro e fevereiro foi totalmente anulado por uma 
despesa de juros de R$38 bilhões ou 6,31% do PIB, 
no mesmo período. Isso levou a um déficit nominal de 
R$12,7 bilhões, o equivalente a 2,07 pontos do PIB no 
primeiro bimestre.

Isso significa, Srs. Senadores, que todo o es-
forço fiscal realizado, inclusive com cortes de gastos, 
abrangendo até mesmo alguns investimentos, foi mais 
do que anulado pelo incremento das despesas com 
juros, decorrentes de o País praticar as maiores taxas 
do mundo.

Reconheço a importância dos juros como um for-
te instrumento regulamentador do nível da demanda e 
mesmo do investimento. A Selic, entretanto, que remu-
nera os títulos públicos, é apenas um dos componen-
tes da taxa de juros, tendo sua influência no sistema 
bancário atenuada por dois motivos. Primeiro, no mer-
cado de crédito livre, as taxas praticadas estão desco-
ladas da Selic, pois o custo do crédito é tão elevado 
que uma variação de 0,5 pontos percentuais naquela 
taxa básica torna-se desprezível. Por exemplo, a taxa 
média de crédito para pessoas jurídicas está na casa 
dos 30,7% e, para pessoas físicas, 43,8%, respectiva-
mente o triplo e o quádruplo da taxa Selic.

Segundo, depois da crise, a expansão de crédito 
na economia foi liderada pelos chamados recursos di-
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recionados, como é o caso das operações de crédito 
do BNDES e de grande parte das operações realizadas 
pela Caixa Econômica Federal e pelo Banco do Brasil, 
que usam a TJLP, a TR e mesmo taxas prefixadas. Em 
fevereiro, o bloco desse crédito já respondia por 35% 
do total do sistema financeiro.

Por isso tudo, cada vez a Selic tem menos influên-
cia sobre as taxas e operações realizadas no mercado 
financeiro. A taxa Selic provoca, entretanto, enorme im-
pacto nas contas públicas. Atualmente, o incremento de 
um ponto na taxa Selic eleva em 0,28% do PIB o custo 
da dívida pública, o que corresponde a R$10 bilhões, 
segundo estimativas do próprio Banco Central.

O Banco Central destacou, em seu relatório sobre 
inflação, a pressão decorrente do aumento de preço 
das commodities e de alimentos, bem como dos pre-
ços indexados, que sempre pressionam a inflação nos 
primeiros meses do ano. 

Ora, tais fatores estão imunes ao impacto da 
Selic, por princípio. Assim, de nada adianta elevar a 
Selic, porque tais pressões inflacionárias não serão 
afetadas.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador!
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Com prazer.
A Sra. Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Dornelles, obrigada pela concessão do aparte. Eu que-
ria cumprimentá-lo, porque esse é um tema crucial. 
Registrou muito bem V. Exª que o esforço pelo ajuste 
fiscal foi anulado pela elevação da taxa de juros. Não 
é só o setor público que paga a conta; é dinheiro que 
falta, às vezes, em outras áreas cruciais, como é o caso 
da saúde pública. Mas é também uma asfixia um juro 
alto sobre o setor produtivo, que sofre as consequên-
cias dessa política; e essa avalanche de investidores 
internacionais, que, à busca de rendimento, tornam o 
Brasil um mercado muito atrativo. E a gente valoriza 
mais a especulação e, nesse caso, menos a produção. 
Obrigada pela gentileza da concessão deste aparte, 
Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Senadora Ana Amelia. 

O que eu quis dizer no meu pronunciamento é que 
existe, muitas vezes, uma confusão muito grande entre 
taxa de juros e a Selic. A Selic remunera o título público. 
O seu aumento impacta as contas públicas. Mas a taxa 
de juros no mercado, hoje, já está em patamar de 30%, 
40% e, em alguns casos, em até 100%, que é afetada 
muito pouco pela taxa Selic. E, no quadro dos créditos 
direcionados – BNDES, Banco do Brasil e Caixa –, a 
taxa Selic não tem a menor influência. De modo que o 
recurso à taxa Selic é, realmente, o caminho para se 
aumentar as despesas do setor público.

Entretanto, acho que o importante do relatório 
do Banco Central é a garantia que ele dá à socieda-
de de que está vigilante em relação à inflação, que, 
de modo algum, pode voltar ao cenário financeiro do 
País. Mas, ao mesmo tempo, o Banco Central indicou 
que não correrá riscos de provocar a redução mais 
profunda da atividade produtiva, que teria consequên-
cias desastrosas no nível da inadimplência, da renda 
e do emprego.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Sra. Gleisi Hoffmann.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, 
pelo horário da Liderança.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Gleisi, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, hoje não teremos a 
oportunidade de ouvir seus apartes. Uma pena!

Mas, Srª Presidente, a revista Época traz ao de-
bate, novamente, o mensalão. Revela a existência de 
um relatório final da Polícia Federal, com 332 páginas, 
do Delegado Luís Flávio Zampronha, que demonstra, 
cabalmente, a existência do mensalão, as origens dos 
recursos e aponta nomes de novos envolvidos. Esse 
relatório acaba com a história de que o mensalão foi 
peça de ficção. Ou piada de salão, como queria o Sr. 
Delúbio Soares, um dos réus nesse processo.

O mensalão existiu, e é preciso acabar com essa 
hipocrisia, que subestima a inteligência dos brasilei-
ros. O relatório comprova o que a CPMI dos Correios 
revelou durante as investigações, no ano de 2005. 
Desde a primeira denúncia até hoje, são seis anos de 
investigação; investigação política, através da Comis-
são Parlamentar de Inquérito; investigação da Polícia 
Federal, do Ministério Público, e não há dúvida de que 
o mensalão foi um dos maiores escândalos de corrup-
ção da história da República.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – V. Exª me concede um aparte, Senador?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Vou 
conceder em seguida, Senador Aloysio.

O mensalão foi, realmente, um escândalo de-
corrente de um complexo e sofisticado esquema de 
corrupção, que foi urdido no terceiro andar do Palácio 
do Planalto, com o envolvimento de ilustres figuras do 
Governo Federal.

Ora, Srs. Senadores, não há como admitir que 
exista o crime, mas não existem criminosos e, portan-
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to, não há julgamento para se responsabilizar, civil e 
criminalmente, quem quer que seja.

Aceitar essa tese de que o mensalão foi obra de 
ficção é aceitar o subdesenvolvimento cultural do nosso 
País. Não há como admitir essa história, a menos que 
acreditemos em Papai Noel e que entendamos que a 
ingenuidade dos brasileiros não tem limite. O mal é que 
há uma banalização da corrupção, há uma anestesia 
cívica, que prostra, em sono profundo, a maioria dos 
brasileiros, que não possui mais a capacidade de in-
dignação necessária diante de fatos como esse.

Corremos o risco da prescrição de um dos fun-
damentais crimes deste processo: o crime de forma-
ção de quadrilha. Há que se impor, agora, celeridade, 
para que esse crime não prescreva. Seria deplorável 
a prescrição daquele que é o crime essencial nesse 
escândalo do mensalão. 

Há um projeto, Senador Aloysio, que foi aprovado 
aqui, no Senado, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres e do qual fui relator, que se encontra na Câmara 
dos Deputados, na Comissão de Trabalho, aguardando 
relator, que amplia para dez anos o prazo de prescrição 
quando se tratar do envolvimento de agentes públicos 
nos casos de enriquecimento ilícito. É fundamental a 
aprovação desse projeto.

No mensalão, são 22 réus, dos 40 – ou dos 38, 
agora –, que deverão ser penalizados ou estão sendo 
denunciados pelo crime de formação de quadrilha.

Vou conceder um aparte a V. Exª, Senador Aloy-
sio, com o maior prazer.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Nobre Líder Alvaro Dias, se V. Exª me permite, 
vou procurar enfeitar o seu discurso com uma pérola 
que catei hoje, pela manhã, na coluna do jornalista 
Ricardo Noblat: 

O mensalão foi caracterizado por Delúbio 
Soares como uma piada de salão. O Presidente 
Lula, depois de ter pedido desculpas ao povo 
brasileiro pela ocorrência do mensalão, mu-
dou de ideia e passou a caracterizá-lo como 
uma farsa. Agora, um cidadão chamado André 
Vargas, que é Secretário de Comunicação do 
PT, diz o seguinte do mensalão: “o mensalão 
é a tese da oposição que a mídia e a Polícia 
Federal compraram”.

Essa é a pérola que eu gostaria, se V. Exª me 
permitir, de acrescentar ao seu discurso. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
meu conterrâneo e amigo André Vargas, realmente, 
produz uma pérola. Na verdade, a hipocrisia prevale-
ce, mensaleiros se reelegem, mas não podemos ava-
lizar a hipocrisia. Temos de confrontá-la com os fatos 

que são consequência de longa investigação. Agora, 
nesse relatório solicitado pelo Ministro Joaquim Bar-
bosa, nós encontramos mais provas documentais e 
testemunhais. Há, por exemplo, Senador Aloysio, o 
testemunho do Sr. Freud. Ele afirma que recebeu como 
pagamento de serviços prestados na campanha elei-
toral; recebeu a posteriori, quando já o Presidente era 
o Presidente Lula.

O relatório da Polícia Federal mostra que a princi-
pal fonte de recursos era o Visanet do Banco do Brasil, 
fato também apontado pela CPMI dos Correios. A Po-
lícia Federal pôde conhecer os caminhos percorridos 
pelo dinheiro público até desaguar no esquema do 
mensalão, que teve origem em uma relação de promis-
cuidade entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, 
envolvendo partidos políticos e políticos brasileiros, 
lamentavelmente.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Con-
cedo um aparte a V. Exª, Senador Wellington Dias, 
com prazer.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Agrade-
ço o aparte. Considero importante o tema que V. Exª 
traz aqui quando se completam os seis anos. Primei-
ro, quero registrar que, por ocasião da denúncia, foi 
tomado um conjunto de medidas. Na época, acho que 
o Brasil inteiro acompanhou. Vários gestores pediram 
afastamento, outros foram afastados, e o próprio Pre-
sidente da República manifestou-se na ocasião pela 
necessidade de se realizarem todas as investigações, 
pelo Ministério Público, pela Polícia Federal, pelo Con-
gresso Nacional, onde tivemos um conjunto de investi-
gações sendo feitas, envolvendo, como V. Exª mesmo 
lembra, pessoas de vários partidos. Nesse tema, inclu-
sive, não se trata de quem é base ou quem é governo. 
Na verdade, envolve lideranças de vários Estados, de 
vários partidos, não só na relação do Governo Fede-
ral como também na relação de governos estaduais. 
Desse modo, creio ser importante esse projeto que V. 
Exª lembra aqui, do Senador Demóstenes. É importan-
te termos regras, como estamos fazendo agora com 
a própria reforma política. Considero-a fundamental. 
Na medida em que estamos defendendo aqui o finan-
ciamento público de campanha, defendendo aqui que 
tenhamos como evitar formas de relações espúrias 
vinculadas a financiamento de campanha, a reforma é 
fundamental. Pode não acabar com a corrupção, tenho 
clareza disso – a corrupção está ligada a outros fatores 
também –, mas eu a considero da maior importância. 
E a posição nossa aqui, com certeza, é no sentido de 
que, doa a quem doer, tenhamos as investigações. 
Logicamente, tendo cuidado para que não façamos 
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uma condenação antecipada. Independente do parti-
do a que pertença, qualquer um dos indiciados tem o 
direito à legítima defesa, para não darmos ensejo, com 
um prejulgamento, à necessidade de depois termos 
de reparar o irreparável, que é uma situação de colo-
car na vala comum pessoas que, por outras razões, 
possam ter sido colocadas como denunciadas. Então, 
quero aqui congratulá-lo por trazer esse tema, no mo-
mento em que reflete com o Brasil, nesses seis anos, 
desde quando foi feito. Digo que estaremos juntos aqui 
cobrando para que o Judiciário possa dar celeridade 
aos julgamentos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado a V. Exª, Senador Wellington Dias. Nosso 
objetivo não é estabelecer o prejulgamento. Evitamos 
até citar nomes, os novos nomes que surgiram nes-
se relatório. Cabe agora ao Ministério Público avaliar 
se será necessário aprofundar a investigação para a 
promoção de uma nova denúncia, ou se pode, com o 
resultado conclusivo das investigações da Polícia Fede-
ral, prontamente apensar como denúncia ao processo 
em curso do Supremo Tribunal Federal. O Procurador 
Antonio Fernando, quando denunciou, não aprofundou 
as investigações, porque, reconheceu, as provas eram 
cabais – provas materiais, documentais, testemunhais 
–, o que fazia com que pudesse prescindir o Ministério 
Público de exigir mais tempo para aprofundar inves-
tigações, e, prontamente, denunciou quarenta réus, 
entre os mais de cem que foram citados pela CPMI 
dos Correios, do Congresso Nacional. Indagam agora 
o que pode fazer a oposição. 

Não conheço nenhuma medida judicial que pudes-
se ser adotada agora pela oposição política. As ações 
que cabiam foram desenvolvidas, especialmente com a 
investigação política, através da Comissão Parlamentar 
de Inquérito: o encaminhamento ao Ministério Público. 
Agora, cabe à oposição convocar a opinião pública para 
exercitar o seu poder de pressão sobre as autoridades 
que se encarregam agora da responsabilização civil e 
criminal dos que foram alcançados pela investigação 
realizada. Não há outra postura mais adequada para 
este momento: depositando um voto de confiança no 
Relator, o Ministro Joaquim Barbosa, e no Supremo 
Tribunal Federal, acreditar na possibilidade de celerida-
de, para evitar a prescrição de crimes, especialmente 
aquela prescrição que já se anuncia, que é a do crime 
de formação de quadrilha.

Concedo o aparte, rapidamente, à Senadora Ana 
Amelia, com satisfação.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Alvaro Dias, quero cumprimentá-lo e agradecer o apar-
te. Faço um registro especial à Polícia Federal, porque 
nessas informações a Polícia Federal realizou aquilo 

que se diz que se exige desse instrumento: uma atitude 
republicana, como instituição, da Polícia Federal. Então, 
ela cumpriu uma determinação solicitada pelo Supre-
mo Tribunal Federal nessa investigação e o fez sem 
aquelas ações espetaculosas que nos acostumamos a 
ver em tempos recentes. Queria aproveitar para dizer 
que, tão importante quanto esse trabalho da Polícia 
Federal ser realizado de forma correta, técnica, foi o 
êxito obtido pela Polícia Federal, como instituição, que 
não precisou fazer ações espetaculosas para...

(Interrupção do som.)

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – ...prender 
mais de 60 foragidos internacionais, procurados pela 
Interpool, no ano de 2010. Isso desmistifica o Brasil 
como o lugar preferido de criminosos internacionais, 
que usam o País como abrigo por acreditarem na impu-
nidade; essa mesma impunidade que agora V. Exª pede 
que não haja em relação a um processo tão rumoroso 
como o que aconteceu em nosso País, envolvendo a 
área política. Muito obrigada, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Se-
nadora Ana Amelia, muito obrigado pelo lúcido aparte 
e, sobretudo, pela oportunidade dos cumprimentos à 
Polícia Federal, ao Delegado Luiz Flávio Zampronha, 
que concluiu esse relatório por solicitação do Ministro 
Joaquim Barbosa.

É evidente que estamos diante de um fato que es-
candalizou o País no primeiro momento e que foi sendo 
colocado num plano secundário pela arquitetura...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Foi 
sendo colocado num plano secundário diante da opinião 
pública pela arquitetura de uma estratégia de mistifica-
ção: a tentativa de se afirmar que o mensalão foi uma 
obra de ficção instituída ou idealizada pela oposição. 
Não poderia ser, já que o Procurador da República An-
tonio Fernando, à época, considerou estarmos diante 
de uma organização criminosa que assaltou recursos 
públicos em nome de um projeto de poder de longo 
prazo. Essa foi a conclusão do Procurador-Geral da 
República, Antonio Fernando.

Há solicitação de apartes, Srª Presidente, e eu 
teria a maior satisfação em concedê-los, se V. Exª per-
mitir, evidentemente.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – O senhor já excedeu o seu tempo em al-
guns minutos, mas permitiremos. O senhor terá mais 
um minuto, Senador.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Hou-
ve a desistência do aparte? V. Exª deseja o aparte? 
Não.

Então, vou concluir, Srª Presidente, afirmando 
que este é um momento crucial para uma instituição 
essencial no Estado de Direito Democrático, o Supremo 
Tribunal Federal, onde estão fincados alicerces básicos 
do Estado de Direito e da democracia. Certamente, 
o Supremo Tribunal Federal tem uma oportunidade 
preciosa para consagrar-se como uma instituição de 
respeitabilidade no País.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 
Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – Pois não, Senador Vicentinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apresento à 
Mesa, a V. Exª e aos demais Senadores e Senadoras 
um requerimento de voto de pesar pela passagem de 
uma grande educadora dominicana na nossa cidade 
de Porto Nacional, a professora irmã Martha Maria 
Amaral Mesquita, uma irmã dominicana da Congre-
gação Nossa Senhora do Rosário de Monteils, na 
França, professora de ensino primário, ensino secun-
dário, faculdade, a quem nós do então norte goiano, 
hoje Tocantins, nós tocantinenses devemos muito essa 
questão de ser uma grande formadora de líderes, como 
uma irmã dominicana culta, preparada, ativa. Eu parti-
cularmente devo muito a ela a condição de chegar até 
aqui como Senador da República. 

Irmã Martha nasceu em Jaú, em São Paulo, em 
1929, e foi lá para o sertão do norte goiano, hoje To-
cantins, ajudando na evangelização, na educação, na 
formação de tantas moças e rapazes daquela região, 
inclusive eu, nobre Presidente. De modo que registro 
com muito pesar o falecimento da irmã Martha. Que 
receba de todos nós, a partir de agora, por meio deste 
requerimento, uma homenagem póstuma do Senado 
Federal.

Quero também aqui dizer, Srª Presidente, que 
se encontram na Tribuna de Honra as companheiras 
Simone e Magna. A Simone exerce uma função impor-
tante lá no nosso Estado, ela é a presidente do Instituto 
Pioneiros Mirins do Estado do Tocantins, das crianças, 
do Bolsa Família, enfim, da juventude. É uma grande 
e competente presidente. Portanto, registro com mui-
to prazer a presença da Simone e da Magna aqui no 
nosso plenário, na tarde de hoje.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/PT 

– PR) – Eu que agradeço, Senador Vicentinho Alves. 
Damos as boas-vindas à Secretária, seja bem-vinda 

a esta Casa. E V. Exª será atendido na forma do Regi-
mento em relação ao seu requerimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 325, DE 2011

Voto de Pesar

Requeiro nos termos dos arts. 218 e 221 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, Voto de Pesar, pelo 
falecimento da irmã Martha Maria Amaral Mesquita. 
Dominicana da Congregação Nossa Senhora do Ro-
sário de Monteils (França), professora da Faculdade 
de Filosofia do Norte Goiano (hoje UNITINS) e Direto-
ra do Colégio Sagrado Coração de Jesus. – Senador 
Vicentinho Alves.

A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/
PT – PR) – A Presidência encaminhará o voto de pe-
sar solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRA. PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco/

PT – PR) – Eu gostaria de convidar a Senadora Ana 
Amelia para assumir a Mesa porque estou inscrita 
agora, se ela puder conduzir os trabalhos.

A Sra. Gleisi Hoffmann deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Ana 
Amelia.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é 
com grande satisfação que venho a esta tribuna para 
repercutir os números positivos para o Governo da 
Presidenta Dilma divulgados no final desta semana 
passada pela pesquisa CNI/Ibope.

Os resultados apresentados demonstram que o 
início do Governo Dilma tem a melhor avaliação dos 
últimos 12 anos, quando a pesquisa CNI/Ibope come-
çou a ser feita. De acordo com os dados divulgados 
na última sexta-feira, 56% das pessoas avaliam o Go-
verno Dilma em ótimo ou bom. No quesito aprovação 
do Governo, Dilma aparece praticamente empatada 
com Lula no primeiro mandato, em 2003, com 73% de 
aprovação. Lula tinha 75% há oito anos.

A expectativa com relação ao Governo no resto 
do mandato cresceu. Antes de Dilma assumir, em de-
zembro, 62% dos entrevistados achavam que a Pre-
sidenta faria um Governo ótimo ou bom. Agora, 68% 
estão com o mesmo otimismo. E a parcela que acha 
que o Governo será ruim ou péssimo caiu de 9% em 
dezembro para meros 5% agora.

Num comparativo com seus antecessores, o re-
sultado atual mostra que a nova Presidenta obteve 
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aprovação maior que todos eles. Em abril de 2007, 
após a reeleição, Lula obtinha 49% de avaliação posi-
tiva sobre seu governo. Em março de 1999, Fernando 
Henrique Cardoso, também reeleito, tinha um governo 
visto como bom ou ótimo por 22%. Em seu primeiro 
mandato, em março de 1995, eram 41%.

É um bom resultado pra os primeiros 100 dias 
do Governo da Presidenta Dilma. Fica evidente a cor-
reção das ações do atual Governo na percepção do 
povo brasileiro. Isso se deve claramente à seriedade 
e à consciência da Presidenta Dilma nas suas respon-
sabilidades em garantir continuidade a esse projeto de 
transformação do Brasil em uma grande nação, inicia-
do pelo nosso ex-Presidente Lula.

Depois de uma crise sem precedentes na eco-
nomia mundial, o Brasil experimenta um momento 
altamente positivo na geração de emprego e renda 
e vem demonstrando plena capacidade de adminis-
trar um processo inflacionário cuja origem é, em sua 
maior parte, devida a uma conjuntura internacional, 
sem comprometer nossas possibilidades de cresci-
mento econômico.

Desde a vinda do Presidente do Banco Central 
a esta Casa, os sinais e as expectativas apresentados 
por importantes agentes do mercado apontam a corre-
ção das informações transparentes e tranquilizadoras 
trazidas à CAE pelo Ministro Alexandre Tombini.

Na ocasião, o Presidente Tombini descreveu a 
trajetória da inflação esperada pelo Banco Central, 
realçando sua convicção de que as pressões inflacio-
nárias cederiam a partir do quarto mês do ano e che-
garíamos, ao final de 2011, dentro da meta de inflação 
e convergindo para o centro, o que alcançaremos em 
2012. Além disso, assegurou a manutenção do cresci-
mento da economia num patamar entre 4% e 4,5%, o 
que não é desprezível, na medida em que crescemos 
7,5% no ano passado, Srª Presidenta.

O mais importante, no entanto, é que não se trata 
apenas das palavras do Presidente Tombini. Afinal, o 
último relatório Focus também apresentou tranquilidade 
por parte do mercado. Em relação ao IGP-M, por exem-
plo, houve uma redução de expectativa de inflação no 
relatório Focus de 6,99%, na semana passada, para 
6,96%. O IGP-DI caiu de 7,02% para 7%. É verdade 
que o IPCA da semana oscilou de 6% para 6,02%, 
porém os índices anteriores representam melhor o 
impacto das medidas adotadas pelo Banco Central na 
expectativa dos agentes no médio prazo.

Há, ainda, aquelas opiniões extremamente pes-
simistas por parte do mercado, mas o que eu gostaria 
de ressaltar é que está sendo restaurada gradualmen-
te a tranquilidade e, mais, demonstrada a correção de 

combater a inflação sem necessariamente estrangular 
nosso crescimento.

Na visão dos especialistas, a economia não de-
verá sofrer uma freada, mas uma desaceleração leve. 
Esse movimento será provocado pela alta de juros, 
pelas medidas adotadas, a partir de dezembro, pelo 
Banco Central para conter o crédito e pela disposição 
do Governo de cortar os gastos para conter a inflação. 
E é importante dizer que, com o resultado de feverei-
ro, o superávit acumulado no primeiro bimestre foi de 
R$25,6 bilhões, equivalentes a 21,8% da meta fixada 
para 2011. No mesmo período do ano passado, o saldo 
positivo correspondeu a apenas 15,2% da meta anual 
e, em 2009, a 13,5%. Isso fez o Diretor-Chefe do De-
partamento Econômico do Banco Central, o Dr. Túlio 
Moreira Maciel, dizer que, antes da crise de 2008, a 
média era de 20% a 22% da meta no acumulado dos 
dois primeiros meses do ano. Portanto, estamos vol-
tando a fazer um superávit nos mesmos níveis do que 
nós tínhamos antes da crise mundial que abalou as 
contas de vários países.

Segundo o BC, nos 12 meses até feve-
reiro, alguns gastos, como os de pessoal e 
encargos e outros benefícios, já cresceram, 
em termos nominais, abaixo do PIB. “Temos 
claramente uma melhoria das contas públicas, 
que reflete, de um lado, o desempenho econô-
mico, que repercute na arrecadação de tributos 
mais sensíveis ao crescimento, como também 
há alguns agrupamentos dos gastos públicos 
crescendo abaixo do PIB nominal”, [atestou o 
chefe de Departamento do BC].

É o que nós queríamos e sempre pregamos em 
relação a essa situação dos gastos públicos.

É importante dizer, dialogando com o que asse-
verou aqui o Senador Dornelles a respeito dos juros 
– e, de fato, nós todos somos críticos ao aumento da 
Selic –, que:

Um dado divulgado pelo BC mostra que 
a despesa anual com juros subiu para R$205,4 
bilhões nos 12 meses até fevereiro. Uma das 
razões do aumento foi a elevação da taxa bá-
sica de juros (Selic), mas o principal dano [de 
impacto nas contas públicas também] decorreu 
da aceleração da inflação. Hoje a taxa Selic 
impacta pouco mais de 1/4 da dívida pública, 
enquanto os índices de preço indexam mais 
da metade da dívida.

Por isso a correção das medidas tomadas pelo 
Governo Federal até aqui para conter o crescimento 
da inflação. São medidas que desaceleram a inflação, 
mas mantêm o crescimento econômico, que, na ava-
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liação da maioria dos agentes, será de 4% a 4,5%, o 
esperado para 2011.

É importante também destacar a retomada do 
setor industrial, que vem contribuindo para manter a 
economia no primeiro trimestre. O setor voltou a se re-
cuperar nos três primeiros meses do ano. A produção 
industrial cresceu 1,9% em fevereiro, a maior expansão 
desde março de 2010, segundo o IBGE.

No setor de aço, por exemplo, o consumo recuou 
9,3% no primeiro trimestre, mas a indústria nacional 
vendeu 20% a mais que no mesmo período de 2010, 
porque ocupou espaço dos importados.

Srªs e Srs. Senadores, no momento em que é 
evidenciada a aprovação do Governo Dilma pela maio-
ria dos brasileiros e brasileiras, é importante trazer a 
essas pessoas a segurança de que a condução na 
área econômica segue atenta e intransigente quanto 
à estabilidade dos preços, porém não perde de vista 
a importância de continuarmos crescendo, gerando 
renda e emprego.

A projeção para o crescimento do PIB se mante-
ve em 4%. Para 2012, a previsão de crescimento ficou 
estável em 4,5%. A expectativa do mercado para a taxa 
básica de juros permaneceu em máxima de 12,25% 
para este ano e, para 2012, permanece em 11,25%. 
A estimativa para o dólar ficou em R$1,70 ao final de 
2011 e, para 2012, em R$1,75. E, desde a semana 
passada, o Banco Central já anunciou que a inflação 
ficará dentro da meta em 2011, incorporando os efei-
tos da alta recente no preço das commodities, mas 
atingirá seu centro, de 4,5%, em 2012.

O mais, Srªs e Srs. Senadores, é a certeza de que 
os rumos estão corretos e o País possui uma condu-
ção madura e equilibrada na sua política econômica. 
Não haverá sobressaltos e manteremos a evolução 
do desenvolvimento econômico e social que o Brasil 
experimentou ao longo do Governo Lula.

Tenho certeza de que a postura da Presidenta 
Dilma, com a determinação e a força que vem de-
monstrando, terá exatamente como resultado os pre-
núncios desse número, nossa Presidenta, Senadora 
Ana Amelia.

Eu queria aproveitar que ainda há tempo em 
meu pronunciamento para fazer alguns registros que 
considero importantes em relação ao meu Estado, o 
Paraná.

Na última sexta-feira, tivemos a visita da nossa 
Ministra do Meio Ambiente, a Ministra Izabella, para 
duas audiências públicas da mais alta importância. 
Uma delas com produtores rurais, Senadora Ana Ame-
lia, produtores da agricultura familiar, entidades repre-
sentativas dessa área da agricultura, mas também do 
cooperativismo. A Ministra foi lá exatamente para fa-

lar sobre o Código Florestal. Estabeleceu um diálogo 
aberto, um diálogo sereno, colocando a necessidade 
de mediar os interesses entre a conservação do meio 
ambiente, a preservação, e também a necessidade de 
produção do País. Penso que a Ministra tem um papel 
importantíssimo neste nosso debate. V. Exª, através 
de requerimento na Comissão de Agricultura – e fare-
mos amanhã –, solicitou uma audiência pública para 
tratar do tema. Penso que temos, sim, de estabelecer 
diálogo com a Ministra Izabella. A postura que ela tem 
adotado e a forma como tem conduzido a discussão 
do tema a credenciam para ser uma liderança no pro-
cesso de condução da discussão e da aprovação do 
Código Florestal.

Assim também foi à tarde, na Federação das In-
dústrias do Paraná, em que se encontrou com repre-
sentantes de todos os setores produtivos do Estado, 
inclusive da agricultura empresarial. E, ali também, foi 
aplaudida com o mesmo vigor com que o foi pelos am-
bientalistas e pelos pequenos produtores, mostrando 
que tem uma consciência muito grande da importância 
do tema para o desenvolvimento do nosso País. En-
tão, eu queria fazer aqui um agradecimento à Ministra 
Izabella e um registro da importância da postura que 
ela vem adotando. Não tenho dúvidas, ela será uma 
pessoa muito importante, uma autoridade deste Pais 
muito importante na condução desse tema. 

Também quero fazer aqui um registro fundamen-
tal para o meu Estado, o Paraná, que é a retomada 
da discussão para construir a Ferroeste, uma ferrovia 
importante. O Paraná foi o único Estado sem previsão 
de ferrovias no PAC 2, e agora, na sexta-feira, por meio 
de um extrato de edital, a Valec, nossa entidade es-
tatal que cuida da parte das ferrovias neste País, fez 
a convocação e vai contratar empresa para fazer o 
estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental 
para a construção da Ferroeste no Estado do Paraná, 
já entregando também o projeto básico. 

É uma extensão que vai de Maracaju, no Mato 
Grosso do Sul, até Paranaguá, onde temos o nosso 
porto, passando por Guaíra, Cascavel, Guarapuava, 
Curitiba, com traçados novos, com construção de tre-
chos, mas principalmente com adequação de trechos 
já existentes, aumentando a bitola dos trilhos, para que 
o Paraná possa, de fato, com sua produção agrícola, 
sua importância econômica, escoar sua produção 
e também levar mais investimentos, principalmente 
para o interior do nosso Estado. É um investimento 
da ordem de quase sete milhões de reais e cujo estu-
do deverá estar pronto em oito meses. Tenho certeza 
que nós contaremos novamente com a sensibilidade 
do Governo Federal e que conseguiremos recolocar 
no PAC 2 o projeto de engenharia e também os valo-
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res para executar essa obra fundamental não só para 
o Paraná, mas para todo o Sul do País, fazendo a in-
terseção com a Ferrovia Norte-Sul na região oeste do 
Estado, o que significará um grande avanço para o 
nosso desenvolvimento.

Por fim, queria fazer um agradecimento ao Sena-
dor Wellington Dias por ter ido ao meu Estado, o Paraná, 
nesse final de semana e visitado conosco uma entidade, 
a Crenvi, um centro de recuperação de pessoas com 
dependência química. O Senador Wellington faz parte 
da Subcomissão da Comissão de Assuntos Sociais, 
que cuida dos interesses das pessoas com deficiência 
e foi conhecer essa belíssima experiência paranaen-
se, uma entidade mantida por setores da sociedade 
civil, com pouco auxílio de recursos governamentais, 
mas que faz a diferença na vida de muitas pessoas. Já 
atendeu a milhares de pessoas que precisam de um 
centro de tratamento, de um tempo de recuperação 
para que voltem à convivência da sociedade.

Queria parabenizar o trabalho do Senador Welling-
ton, agradecer a presença de S. Exª no meu Estado, 
dizer que quero estar junto com ele nesta caminhada. 
Tenho certeza também de que a Senadora Ana Amelia, 
que aqui está e que também tem se dedicado a essa 
causa, vai nos acompanhar para que a gente possa 
avançar numa política direcionada à questão da dro-
gadição e principalmente ao tratamento das pessoas 
com dependência.

O Senador Wellington advoga a necessidade de 
convocarmos uma conferência nacional sobre o tema. 
Temos políticas públicas discutidas com todos os se-
tores envolvidos, e eu também apoio esta idéia, parti-
cipo dela porque penso que é uma forma de oferecer 
um auxilio a esse setor da sociedade civil que, muitas 
vezes, sozinho leva na suas costas algo que deveria 
ser partilhado com o setor público.

Queria parabenizá-lo, agradecendo. Parabenizar 
a Crenvi, que nos mostrou um trabalho lindíssimo, e 
dizer que temos um grande desafio como Governo e, 
sobretudo, como Congresso Nacional.

Agradeço o tempo, Senadora Ana Amelia. Muito 
obrigada por sua compreensão assim como a de todos 
os Pares nesta Casa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Senadora Gleisi, obrigada. 

Em relação a esse tema, crucial, o Senador 
Wellington Dias e eu estamos nessa subcomissão 
temporária para examinar as questões relacionadas 
a dependência do crack, que é um flagelo nacional. É 
uma questão de segurança e de saúde pública tam-
bém, além da questão social, pelas famílias abaladas 
por essa tragédia.

Depois da Ferroeste, no seu Estado do Paraná, 
que o Rio Grande do Sul e Santa Catarina consigam a 
Ferrosul, que seria o prolongamento desse projeto que 
vai ser uma redenção para o escoamento da produção 
agrícola dessa importante região do Estado.

Quanto à questão do Código Florestal, não há 
dúvida, meu requerimento na Comissão de Agricultu-
ra e Reforma Agrária foi para que o debate seja feito 
junto com a Comissão de Meio Ambiente, para que 
o exemplo do Paraná, nessa semana, seja seguido 
nacionalmente. Temos que buscar o consenso e não 
confronto nessa matéria.

Obrigada, Senadora.
Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Valada-

res, do PSB de Sergipe, por permuta com o Senador 
Walter Pinheiro, do PT da Bahia.

Com a palavra, Senador.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidenta Ana Amelia, aproveito a 
oportunidade para felicitar o Senado brasileiro por ter 
se integrado à luta pela conscientização de uma sín-
drome complexa que atinge uma em cada 110 crian-
ças no mundo. No dia 2 de abril, no último sábado, 
comemorou-se o Dia Mundial da Consciência sobre o 
Autismo, mas esse é um processo de conscientização 
que deve permanecer.

Aliás, o Congresso Nacional se integra ao de-
bater temas relacionados com a inclusão de pessoas 
com deficiência. No dia 5, portanto amanhã, haverá na 
Câmara dos Deputados a instalação da Frente Parla-
mentar de Políticas para a Inclusão de Pessoas com 
Deficiência. E, no dia 8, haverá uma sessão especial, 
no plenário, voltada para a pessoa com deficiência.

Na verdade, o Congresso Nacional cumpre uma 
agenda social importante que deve ser enaltecida e 
reconhecida por todos nós. Não foi à toa que a ONU, 
Organização das Nações Unidas, decretou o dia 2 de 
abril como o Dia Mundial da Consciência sobre o Au-
tismo, que se comemora desde o ano de 2008. Este é 
o quarto ano do evento mundial, que pede mais aten-
ção ao transtorno do espectro autista (nome oficial do 
autismo), que é mais comum em crianças que doenças 
como a AIDS, câncer e diabetes.

No Brasil, a cor definida para o autismo foi o azul, 
que no sábado esteve presente em vários prédios e 
monumentos importantes em vários Estados brasilei-
ros. No prédio do Senado, aqui em Brasília, no Cristo 
Redentor, no Rio de Janeiro, e, na minha Aracaju, na 
AMAS/SERGIPE, que é a Associação de Amigos do 
Autista em Sergipe. No restante do mundo, em outros 
pontos importantes, a luz azul esteve presente. 
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O autismo, como os senhores sabem e as se-
nhoras sabem, é uma síndrome complexa e muito 
mais comum do que se pensa. Atualmente, o número 
mais aceito no mundo é a estatística do CDC, órgão 
do Governo dos Estados Unidos: uma criança com 
autismo para cada 110. Se não fosse a credibilidade 
desse Centro de Controle e Prevenção de Doenças, nos 
Estados Unidos, a pesquisa poderia ser questionada. 
Mas não é o caso. Dizer que, em média, nos Estados 
Unidos, temos uma criança dentro do espectro autis-
ta para cada 110 crianças de oito anos de idade é, no 
mínimo, alarmante. Como é mais comum em meninos, 
eles apresentam números ainda mais preocupantes 
(um caso em cada 70 indivíduos), ao passo que me-
ninas têm menor risco (um para 315) – a proporção é 
de quatro a cinco meninos para uma menina. 

No Brasil, segundo o psiquiatra Marcos Tomanik 
Mercadante, estima-se que esse número possa chegar 
a dois milhões de autistas. Mercadante é um dos au-
tores da primeira – e por enquanto única – estatística 
brasileira, que registrou incidência de uma para cada 
333 crianças, pesquisa publicada no final de fevereiro 
deste ano.

O autismo faz parte de um grupo de desordens 
do cérebro chamado de transtorno invasivo do desen-
volvimento (TID) – também conhecido como transtorno 
global do desenvolvimento (TGD). Para muitos, o au-
tismo remete a imagem dos casos mais graves, mas 
há vários níveis dentro do espectro autista. Nos limi-
tes dessa variação, há desde casos com sérios com-
prometimentos do cérebro além de raros casos com 
diversas habilidades mentais.

Muitas pesquisas ao redor do mundo tentam 
descobrir causas, intervenções mais eficazes e a tão 
esperada cura.

Atualmente, diversos tratamentos podem tornar 
a qualidade de vida da pessoa com autismo sensivel-
mente melhor. E vale destacar que o neurocientista 
brasileiro Alysson Muotri conseguiu um primeiro pas-
so para a possibilidade de uma futura cura, em seu 
trabalho na Califórnia, Estados Unidos. Ele curou um 
neurônio autista em laboratório e trabalha no progresso 
de sua técnica na Universidade de San Diego.

A verdade, Srªs e Srs. Senadores, é que ainda 
sabemos muito pouco a respeito do autismo. O Brasil 
precisa investir mais em pesquisas sobre o tema. Avan-
çar em uma legislação que priorize o autismo como 
caso de saúde pública em todo o País, como banco 
de dados, estatísticas, assim como a capacitação de 
profissionais de saúde e centros especializados.

Temos que conhecer a dimensão dessa realidade 
no Brasil, oferecer tratamento adequado. É importante 

permitir que os autistas de hoje sejam incluídos na so-
ciedade e tenham mais qualidade de vida e respeito.

Na capital do meu Estado, Sergipe, uma mãe de 
autista, Dona Maria do Carmo, foi quem fundou a Amas 
Sergipe, agrupando outras mães na sua mesma con-
dição, na luta por um local de atenção múltipla a seu 
filho e aos filhos daqueles que se integraram a esta 
ação, para suprir o que o Estado deixou de fazer.

Essas mães e pais travam uma luta sem tréguas 
para manter a associação, dependendo da boa vonta-
de de políticos para obter uma emenda orçamentária, 
que lhes dê recursos para garantir a continuidade do 
trabalho de tratamento, atenção, carinho e socializa-
ção que executam.

Entendendo o problema, Srª Presidente, ajudei 
financeiramente, apresentando emenda ao orçamento 
àquela associação, mas o que quero mesmo é muito 
mais do que isso: o que eu quero fazer aqui é alertar 
as autoridades, governantes, toda a sociedade para 
que políticas de saúde pública, voltadas para o trata-
mento e diagnósticos do autismo, sejam criadas, que 
o SUS seja capacitado para o atendimento. Os tra-
tamentos mais eficientes disponíveis hoje são muito 
caros e, como sempre, a população mais pobre é a 
principal atingida.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Antonio Carlos Valadares.
Senador Pedro Simon (Pausa.) 
Senador Wellington Dias (Pausa.) 
Senador Garibaldi Alves.
O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, indago de V. Exª se posso falar aqui 
da bancada, por conta de problemas de locomoção.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Com toda certeza, Senador.

Por favor, V. Exª tem a palavra.
O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 

– Muito obrigado.
Ocupo esta tribuna no dia de hoje pois não poderia 

deixar de registrar o meu imenso pesar com a partida 
de uma pessoa pela qual muito admirei durante sua 
vida – o ex vice-presidente da República, o eminente 
brasileiro José Alencar.

Conheci o Sr. José Alencar, em meados da déca-
da de 1970, quando eu era Diretor da Indústria Têxtil 
Seridó, um conglomerado de empresas instalado entre 
Natal e São Gonçalo do Amarante, no meu Estado do 
Rio Grande do Norte.

Na época, fui incumbido pela empresa a inter-
mediar a transação comercial com o então empresário 
José Alencar, negociação essa que permitiu à COTE-
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MINAS – empresa dirigida por José Alencar – começar 
a atuar empresarialmente no Rio Grande do Norte, fato 
do qual muito me orgulho.

Srª Presidente, existem emoções e momentos 
na vida da gente que as palavras não podem expres-
sar e nem mesmo descrever tudo o que sentimos e 
vivenciamos. Isso também acontece quando entra-
mos no campo do ser humano, existem pessoas que 
têm uma vida emblemática, sua vida passa a ser um 
exemplo para milhares de outras pessoas. José Alen-
car conseguiu sobressair essas expectativas com o 
seu carisma; a sua alegria; e nunca esmoreceu diante 
das dificuldades. 

Nesses últimos anos de sua vida, mostrou o 
quanto era grande o seu amor pela família, pelo tra-
balho, pelo Brasil e, acima de tudo, deu um exemplo 
grandioso de luta pela vida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, José Alen-
car sai do cenário político e da vida pública deixando 
um exemplo de coragem e de fé. Tenho certeza de que 
o céu se abrirá para ele, e que o seu exemplo de força 
e de luta vai ficar na memória do povo brasileiro. Ele 
será lembrado pela sua capacidade de vencer desa-
fios e pela sua maneira simples de servir ao próximo 
e ao Brasil.

Obrigado, amigo José Alencar por sua vida!!
Srª Presidente, essas são minhas singelas pala-

vras que gostaria de deixar registradas nos Anais da 
Casa, e para todos os que o admiravam, em especial 
para sua família.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – Muito obrigada, Senador Garibaldi Alves, do 
PMDB, do Rio Grande do Norte. A sua homenagem foi 
também endossada por esta Presidência e pela Casa, 
muito honrada com o mandato de José Alencar e que 
também sentiu o pesar por essa perda irreparável, de 
um político que honrou não apenas o Senado Federal, 
mas também a Vice-Presidência da República, pela 
sua integridade e pelos seus compromissos com os 
interesses nacionais. Agradeço muito. A sua emoção 
nessa sua manifestação em homenagem a José Alen-
car é também compreendida e compartilhada por todos 
nós, Senador Garibaldi Alves. Muito obrigada.

Convido a fazer uso da palavra, por inscrição, o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com re-
visão do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, a 
tribuna do Senado, Senadora Ana Amélia, tem reper-
cutido, com muita insistência nessa legislatura, uma 
das maiores preocupações brasileiras, que é a segu-
rança pública, tema presente nas campanhas eleito-

rais, objeto de propostas de candidatos, de programas 
de governo. 

Não obstante, os estudos recentes mostram que 
a criminalidade e o medo da violência só aumentam 
nos últimos anos. Mostram ainda esses estudos uma 
mudança no perfil geográfico, se posso dizer assim, da 
violência, uma vez que a violência vem se espraiando 
pelo interior do País, pelas pequenas cidades, estimu-
lada, muitas vezes e de maneira crescente, ao tráfico 
de drogas e ao consumo de drogas ilícitas. 

Uma fonte de informações preciosa sobre o tema 
é o Mapa da Violência, elaborado pelo Ministério da 
Justiça, que revelou o fenômeno da interiorização – o 
que foi tratado, desta tribuna, há poucos dias, pelo Se-
nador Vital do Rego. Mostra esse Mapa da Violência 
que, entre 1998 e 2008, dez anos, a taxa de homicí-
dios nos pequenos Municípios aumentou em cerca de 
40% e, paradoxalmente, nas capitais e nas regiões 
metropolitanas, essa taxa registrou uma redução de 
24% desse tipo de delito, homicídio.

Falei em porcentagem, mas nada como um nú-
mero absoluto para que tenhamos plena noção da 
calamidade diante da qual nos encontramos.

Nos últimos oito anos, uma média de 50 mil pes-
soas foram assassinadas por ano no Brasil. É como 
se estivéssemos no meio de uma guerra, a tal ponto 
que o Governo Federal, em 2007, traçou uma meta 
ousada, que era cortar pela metade um indicador ver-
gonhoso, que é o número de homicídios por 100 mil 
habitantes; 25 homicídios por 100 mil habitantes era 
o número verificado naquele ano.

O Governo Federal, o Governo Lula, fixou um 
objetivo ambicioso: cortar pela metade, baixar esse 
número para 12 no lugar dos 25. Infelizmente, o plano 
foi um fiasco. O seu resultado praticamente inexistiu. 
O número que era 25 homicídios por 100 mil habitan-
tes caiu para 24,5.

Ora, isso não se dá por acaso. É que realmente 
o Governo Federal vem abdicando sistematicamente 
o seu papel de líder no combate à violência. Eviden-
temente o Governo Federal tem os seus instrumentos 
próprios, como a Policia Federal. Tem a Polícia Rodo-
viária Federal que, quando não está fazendo firula, 
como diz o diretor recentemente demitido, tem um 
papel positivo a cumprir. Tem até uma Polícia Ferrovi-
ária. Mas o fato é que o Governo Federal tem agenda 
legislativa, tem a capacidade e a maioria política para 
propor e impulsionar projetos de lei que modernizem 
os nossos códigos de modo a reduzir a impunidade. 
O Governo Federal tem dois instrumentos preciosos 
como fatores de articulação entre ação do Governo 
central, dos Estados e dos Municípios. Esses instru-
mentos foram criados no Governo Fernando Henrique 
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Cardoso, quando era Ministro da Justiça o advogado 
José Carlos Dias.

Refiro-me ao Fundo Nacional de Segurança Pú-
blica e ao Fundo Penitenciário Federal. Ora, no caso do 
Fundo Penitenciário, houve uma redução de quase 40% 
nos investimentos realizados com os recursos desses 
fundos, quando se compara aquilo que foi efetivamente 
gasto no Governo Fernando Henrique e o que foi gasto 
no Governo Lula. No segundo mandato do Governo 
Fernando Henrique, pois o Fundo foi criado em 1999, 
a preços de dezembro de 2010, foram utilizados em 
média anualmente R$247 milhões. No final do Governo 
Lula, o montante caiu para R$150 milhões.

A mesma inoperância é observada no caso do 
Fundo Nacional de Segurança Pública. O gasto médio 
foi da ordem de R$400 milhões em 2002; no Governo 
Lula a média do gasto foi de R$363 milhões. 

Era de se prever que, uma vez criados esses me-
canismos e uma vez atraídos os Estados e Municípios 
para participarem de programas nacionais mediante 
a oferta de recursos a fundo perdido, fosse crescente 
a participação financeira do Governo Federal, como 
sinal do seu envolvimento real no enfrentamento da 
violência.

Infelizmente, foi o contrário que se verificou. En-
quanto aumenta a violência, e se anuncia de maneira 
grande e eloquente a criação de um plano nacional, um 
PAC da segurança, vemos os recursos minguarem.

Ora, com as taxas que o Brasil continua a exibir, 
o nosso País é, infelizmente, considerado um País de 
violência epidêmica. Segundo as Nações Unidas, são 
caracterizados como países de violência epidêmica 
aqueles em que a média dos homicídios fica acima 
de dez para cada grupo de 100 mil habitantes; como 
já vimos, no caso brasileiro, estamos 24,5 para este 
grupo.

Infelizmente, esse é o caso de todos os Esta-
dos brasileiros e do Distrito Federal. Há uma exceção 
honrosa, que é o meu Estado, o Estado de São Paulo, 
que registra a menor média estadual de homicídios 
do País: 10,47 homicídios por 100 mil habitantes. É o 
último dado que nós temos.

Isso não se fez por acaso. Foram anos e anos de 
uma política de continuidade do PSDB, de uma política 
de segurança pública baseada na inteligência, base-
ada no combate à corrupção, baseada na integração 
entre Polícia Civil e Polícia Militar, que, evidentemen-
te, ainda tem muito por fazer, mas que já apresentou 
resultados concretos. 

Desde que foi iniciada essa política, Srª Presi-
dente, nós reduzimos em 70%, do início do Governo 
Mário Covas até hoje, o índice de homicídios no Es-
tado de São Paulo.

Ora, sobre esse índice de violência, a par de 
apresentarem esse comportamento geral em todo o 
Estado brasileiro, se examinarmos melhor as estatís-
ticas, veremos que os jovens brasileiros são o alvo 
principal da violência. Do total de homicídios registra-
dos no País em 2008, 37%, Presidente, tiveram como 
vítimas pessoas com idade entre 15 e 24 anos. Veja V. 
Exª que calamidade! Uma média de 18 mil jovens são 
assassinados todos os anos no Brasil, jovens entre 15 
e 24 anos, 50 jovens a cada dia.

Infelizmente, é no Nordeste que a violência se 
manifesta de forma ainda mais intensa. Desde 98, os 
homicídios aumentaram 65% na Região Nordeste do 
Brasil. Em Estados como Maranhão, Bahia, Alagoas e 
Sergipe os indicadores de criminalidade mais do que 
triplicaram nos últimos dez anos

E, paradoxalmente, a região Nordeste que jus-
tificadamente, recebe o maior volume de recursos do 
Programa Bolsa Família. 

Mas os índices elevados de criminalidade, aliados 
às altas taxas de desemprego que se verifica na re-
gião, sugerem que o programa, por si só, limitando-se 
ao pagamento de benefício, encontra claras limitações 
para melhorar de maneira substancial as condições 
de vida dos seus beneficiários. Em comparação com 
outros países, a situação do Brasil, também é cons-
trangedora. Numa lista com 91 países, compilados no 
mapa da violência, o Brasil é classificado como o 6º 
mais violento, tanto para a população em geral como 
para a faixa etária dos mais jovens. Apenas El Salva-
dor, Colômbia, Guatemala, Venezuela e Ilhas Virgens 
convivem com situação de criminalidade mais acen-
tuada que a nossa. 

Ora, o atual Governo, o Governo Dilma, infeliz-
mente, parece que segue na mesma toada do seu 
antecessor no que diz respeito à falta de prioridade 
no enfrentamento da violência. O orçamento federal 
mostra claramente o tamanho da tesourada nos pro-
gramas do Ministério da Justiça. Cerca de 20% dos 
recursos destinados ao Ministério da Justiça foram 
ceifados nos cortes orçamentários, atingindo progra-
mas importantes, como o Programa Nacional de Se-
gurança Pública com Cidadania, o Pronasci, que era 
uma espécie de jóia da Coroa do Ministério da Justi-
ça. Outro programa que sofreu um grande abalo pelo 
corte orçamentário foi o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, dirigido a crianças e adolescentes, e 
também o Pró-Jovem. 

Esses dois programas sofreram uma redução de 
cerca de 417 milhões no Orçamento de 2011. Outro 
programa que sofreu cortes foi o Programa de Aten-
dimento Sócio-Educativo do Adolescente em Conflito 
com a Lei, que tem como meta este ano criar 32 mil 
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vagas em serviço de proteção aos jovens que cumprem 
medidas sócio-educativas para evitar que eles venham 
a ser internados. Esse Programa terá 34 milhões a me-
nos que na peça orçamentária de 2010, caindo de 85 
milhões para 51 milhões. O enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes também sofreu 
restrições orçamentárias seriíssimas. 

Infelizmente, o Brasil ocupa o 1º lugar na Amé-
rica Latina em crimes de pedofilia cometidos pela in-
ternet. Cerca de 50% das vítimas são crianças entre 
9 e 13 anos. Mesmo assim, a proposta orçamentária 
prevê 93 milhões para a política em 2011, contra 101 
milhões em 2010. 

Costuma-se falar, Srª Presidente, dos 100 dias 
como um número mágico, qual será o balanço do go-
verno quanto atingirmos 100 dias? Cada governante, 
penso eu, vive angustiado com essa marca, como se 
tivesse a obrigação de apresentar uma grande vitó-
ria ao cabo de 100 dias de governo. Esse número de 
100 dias está associado à caminhada de Napoleão, 
quando fugiu da Ilha de Elba e,marchando à veloci-
dade de um raio, chegou a Paris e destronou o rei de 
Bourbon, Carlos X.

Acontece que esses 100 dias, pouca gente se 
lembra, culminaram com uma derrota e não com uma 
vitória – a derrota de Napoleão em Waterloo. Eu não 
desejo que os 100 dias da Presidente Dilma terminem 
nem uma derrota nem desejo que seja este o desti-
no de seu Governo. Mas o meu receio é que ela es-
teja perdendo tempo por falta de medidas concretas 
e objetivas. Se nós compulsarmos a mensagem que 
a Presidente teve a deferência de ler perante o Con-
gresso Nacional e verificarmos ponto a ponto as suas 
prioridades ali elencadas, somos obrigados de ma-
neira acabrunhante a constatar que nenhum desses 
pontos recebeu até agora a marca de uma ação deci-
dida, firme, identificável; nenhum deles. Nem mesmo 
a desoneração da folha de pagamentos, que, era de 
se esperar, já fosse objeto, pelo menos de um esboço, 
até agora não chegou ao Congresso.

Falou da reforma política e lavou as mãos so-
bre a reforma política. Na área da segurança pública, 
a mesma coisa, foi anunciado como um dos pontos 
fundamentais do seu programa de Governo. E a Pre-
sidente e o seu Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, afirmaram com muita ênfase, que o Gover-
no Federal deveria assumir a liderança e um grande 
papel de articulação do esforço nacional envolvendo 
União, Estados, Municípios, associações, sociedade 
civil, no enfrentamento à violência, no enfrentamento 
da criminalidade.

Chegaram a anunciar uma reunião da Presidente 
com os Governadores para o mês de fevereiro onde 

seria apresentado esse programa nacional. Depois, 
a reunião foi adiada para março; agora, não se ouve 
mais falar dessa reunião. Meu receio é que a Presi-
dente, que ostenta números invejáveis de aprovação 
– eu diria que são mais de esperança do que de apro-
vação – uma vez que há muita fumaça e pouco fogo, 
esteja desperdiçando esse capital. Hoje ela tem força 
política para tomar medidas sérias, impactantes, que 
surtam efeito, que enfrentem privilégios, mas, até ago-
ra, nada se viu.

Lamento que o balanço que se possa fazer da 
política de segurança pública, nesses três meses de 
Governo, seja, infelizmente, de uma pobreza francis-
cana. Não é por falta de competência do Ministro da 
Justiça. Conheço o Ministro José Eduardo Cardozo, 
é um grande brasileiro, é um político lúcido, um dos 
melhores quadros com quem convivi no Congresso 
Nacional, na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara Federal. Eu creio que falta ao Governo, nessa 
questão, como em tantas outras, algo que frequenta 
ou frequentava muito o discurso dos meus amigos pe-
tistas: vontade política. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – Obrigada, Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
PSDB, de São Paulo, que abordou um tema crucial, 
preocupação de toda sociedade brasileira, que é o 
problema da segurança pública.

O Senador Cristovam Buarque falará pela Lide-
rança do PDT, conforme determina o Regimento.

S. Exª tem a palavra.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Senadora Ana Amélia, a revista Exame que 
saiu ontem tem na capa, grande, em letras garrafais, 
uma mensagem que me tocou como se eu estivesse 
vendo aquelas imagens do tsunami no Japão, com a 
diferença de que eu já esperava que, em algum mo-
mento, surgisse isso. Eu comparo com um tsunami 
pela tragédia que representa a mensagem dada on-
tem, Senador Garibaldi, na revista Exame.

A manchete imensa, de toda capa é “Procuram-
se oito milhões de profissionais” e, embaixo se diz “nós 
próximos cinco anos”. Procuram-se oito milhões de pro-
fissionais, sem os quais a economia brasileira entrará 
em uma profunda crise. É um tsunami, é um apagão! 
Nós sofremos tanto com o apagão elétrico, Senador 
Eurípedes, anos atrás, e parece que não sofremos com 
o apagão intelectual, o apagão educacional, o apagão 
profissional que este País atravessa.

Depois dessa capa, recebi diversos telefonemas 
de pessoas perguntando o que fazer. O pior, Senadora, 
é que o que a gente fizer agora será tentar tapar um 
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buraco e não vai resolver. “O que fazer?”, as pessoas 
perguntam. Importar mão de obra não é uma saída, 
não é uma solução, nem vamos conseguir oito milhões 
em cinco anos e nem vamos ter tanta gente falando 
o nosso idioma. O que fazer? Treinar rapidamente as 
pessoas, o que significa produzir bens de má quali-
dade que serão recusados lá fora. Não há nenhuma 
saída imediata, urgente e emergencial neste caso que 
satisfaça como resolver esta emergência. A pergun-
ta é: como deixamos o Brasil ficar nessa situação e o 
que fazer para resolver isso de uma maneira estrutu-
ral, permanente, definitiva? O que provocou isto? O 
silêncio diante do que todo mundo vê, que é a crise 
educacional brasileira. Mas há um silêncio.

Quer ver um exemplo? Toda mídia falou na se-
mana passada ou anterior porque o Sr. Blatter, que 
creio ser suíço ou francês, nem sei, disse que o Brasil 
estava mais atrasado que a África do Sul na prepara-
ção da Copa. Ninguém falou que o Brasil está atrás 
da África do Sul em educação há anos. Na época do 
apartheid sul-africano, os negros sul-africanos excluí-
dos, marginalizados tinham uma educação melhor do 
que os pobres brasileiros, e a gente não ligou para isso. 
A gente liga porque estamos atrás, segundo ele diz, 
na preparação da Copa. Há uma silêncio em relação 
à crise educacional. 

As pessoas acham até que quem fala em educa-
ção aqui é maluco de uma nota só, não é um patriota 
preocupado com o futuro do seu país e que percebe 
que um país sem educação é um país desarmado, 
inclusive.

Ontem, no jornal, eu vi a notícia de que os nos-
sos pracinhas, nossos pracinhas, Senador Aloysio, 
ou seja, 60 anos atrás, tiveram dificuldades, por falta 
de treinamento, para usar as armas daquele tempo, 
na Itália. Hoje, nem saberiam que aquilo é uma arma, 
de tão diferente que é uma arma moderna de uma 
arma atual. 

País deseducado é país desarmado. Por mais 
que coloquem aqui aviões supersônicos, por mais que 
coloquem aqui submarinos nucleares, vamos continuar 
desarmados se não tivermos educação para o solda-
do que vai usar aquilo e para desenvolver e controlar 
a tecnologia desses equipamentos.

O Iraque tinha todas as armas mais modernas 
do mundo, sobretudo os radares. Começou a guerra, 
os franceses e os americanos desligaram os radares 
do Iraque. Desligaram. E eles não sabiam ligar, não 
sabiam fazer funcionar. 

A nossa economia está vivendo esse apagão, 
Senador, de que eu falei há pouco, e que a revista Exa-
me, ontem, colocou na capa. Procuram-se oito milhões 
de profissionais brasileiros nos próximos cinco anos. 

Mas há um silêncio. E nem despertamos ainda, apesar 
daquela capa da revista, que eu quero parabenizar de 
público, porque despertou o pessoal da Exame.

Agora, o que fazer? Emergencial não vai dar conta. 
Os empresários estrangeiros, quando percebem isso, 
deixam de vir para aqui. A Intel, que é uma grande em-
presa, das mais importantes do mundo, foi para a Costa 
Rica, não veio para aqui. Foram para a Índia.

Aliás, devo dizer que aqui no Brasil, hoje, tem 
empresa em que 80% dos trabalhadores são india-
nos. Conheço uma. Oitenta por cento! Fala-se inglês 
na empresa. Trabalha com informática. Fala-se inglês 
ali dentro. Oitenta por cento dos trabalhadores são in-
dianos. É a solução emergencial importar. Mas é uma 
solução que não vai resolver. 

Qual é a solução? Vamos ter que enfrentar essa 
emergência de alguma maneira. Agora, a solução está 
na educação de base de qualidade para todos. Está em 
fazer agora o que não fizemos há 50 anos na profundi-
dade que deveríamos fazer. Não quer dizer que este-
jamos indo para trás, quer dizer que estamos ficando 
para trás. Qual é a diferença entre ir para trás e ficar 
para trás? Ir para trás é você ir para trás; ficar para trás 
é você ir para frente mais devagar que o vizinho.

O Brasil está ficando para trás mesmo que não 
esteja indo para trás com suas próprias pernas. O que 
precisa fazer? A primeira coisa é decidir que educa-
ção de base é a base, uma coisa óbvia, mas que não 
vemos. Os últimos governos deram prioridade sobre-
tudo à educação superior, e não à educação de base. 
Consequência: a educação superior está fracassando, 
porque os alunos que entram hoje na universidade são 
incapazes de seguir um curso com seriedade, salvo 
alguns deles. Eu calculo em 18% da população que 
termina o ensino médio de qualidade.

O que precisamos fazer? Vamos ao concreto. 
Eu defendo, Senador Aloysio, que a primeira coisa é 
fazer que o Ministério da Educação seja o ministério 
da educação de base.

Coloquemos as universidades ou no Ministério de 
Ciência e Tecnologia ou criamos outro. Como o Brasil 
já tem 35, que se feche mais alguns, eu não diria nem 
criar mais um, que se fechem dez e se crie mais esse. 
Agora não vai se criar mais um, da micro e pequena 
empresa? Eu fui olhar quantos Ministérios têm ligados 
à economia. Já tiveram a curiosidade de olhar? Oito. 
Oito Ministérios no Brasil vinculados basicamente à 
economia! A educação tem um para cuidar de todos 
os aspectos da educação. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Vou pedir mais um tempo, até porque vão chegar 
outros Senadores aqui. 

Fazenda, Agricultura, Desenvolvimento Rural, 
Pesca, Planejamento, Estudos Estratégicos, que es-
tuda a economia, sem falar Banco do Brasil, BNDES, 
Caixa Econômica, entidades que são maiores do que 
os Ministérios. Tinha que ter um ministério para cuidar 
da educação de base, senão a universidade domina. 

Segundo, a Presidência da República tem que ter 
ao lado dela, ou no caso a Presidenta, ao lado dela, 
tem que ter alguma entidade que se preocupe com as 
crianças. Nós temos a Secretaria dos Negros, dos Jo-
vens, das Mulheres, temos a Funai dos Índios, temos 
outras, não temos a das crianças. Feito isso, a gente 
precisa – e eu sei que muitos não estão de acordo – 
federalizar a educação de base.

E federalizar não significa centralizar. As escolas 
técnicas são federais, mas não são centralizadas. As 
universidades têm seus reitores. Federalizar significa 
duas coisas: criar uma carreira federal do professor. 
Já existe. É a carreira onde estão os professores do 
Colégio Pedro II, das escolas de aplicação, das esco-
las técnicas, dos colégios militares. São duzentas. A 
gente vai ter que fazer isso ao longo de 20 anos em 
200 mil escolas. Professor tem que ser funcionário pú-
blico federal ou funcionário de uma entidade particular 
financiada pelo Governo Federal.

Não sou contra, de maneira alguma, as escolas 
particulares, mas acho que se deve publicizar as es-
colas particulares. Publicizar significa que ela tem um 
dono, que o professor é funcionário daquela empre-
sa, mas que quem paga a mensalidade é o Governo 
e quem escolhe o aluno é o Governo. Temos que fe-
deralizar as escolas neste País: uma carreira nacional 
do magistério implantada ao longo de 20 anos. E um 
programa federal de qualidade escolar que faça com 
que as escolas não tenham goteiras, que tenham água, 
que tenham energia elétrica, que tenham computa-
dores, que tenham televisão, que sejam confortáveis, 
que sejam bonitas. Como é bonito o Banco do Brasil, e 
todo funcionário é federal, e a Caixa Econômica, e os 
Correios, e a Infraero, e este Congresso, e a Justiça. 
Por que a educação não é?

Se a gente fizer isso, vamos começar a trabalhar 
para que não haja mais esse apagão de mão de obra 
profissional. Porque a ideia de fazer escola técnica, 
de que o Presidente Lula tanto se orgulha, vai fracas-
sar. Isso porque hoje não tem mais escola técnica de 
qualidade para alunos de ensino médio se eles não 
tiveram um bom ensino fundamental. O aluno que não 
sabe o que é ângulo reto não vai conseguir trabalhar 

num equipamento de qualidade numa escola técnica. 
Vai fracassar. 

Então, ontem, eu creio que a revista Exame pres-
tou um serviço inestimável na tentativa de despertar 
este País para chamarmos de apagão, tsunami o que 
está acontecendo na educação e na escassez de 
mão de obra qualificada que vai inviabilizar o futuro 
deste País. 

O Brasil é um país em risco. Os pilotos do Le-
gacy disseram que não entendiam os que falavam da 
torre de comando. Isso não é desculpa nenhuma para 
esses caras, mas é possível que eles não falassem in-
glês corretamente, realmente. E a gente vai enfrentar 
uma Copa sem que as pessoas falem inglês, porque 
nós nos acostumamos a querer ganhar no campo, sem 
querer ganhar na cabeça. O futebol é mais importante 
do que o conhecimento neste País. E olha que gosto 
de futebol, mas não dá para imaginar que o futuro do 
País está na copa! O futuro do País está na escola. 

Espero que o Governo atual tenha dado a im-
portância devida à capa da revista Exame, que quero 
parabenizar. E que despertemos, despertemos! Pro-
curam-se oito milhões de profissionais sem os quais 
a economia não vai funcionar plenamente. 

Por isso, precisamos olhar não só para os pró-
ximos cinco anos, de que fala a revista, mas para os 
próximos vinte, trinta anos. A economia vai caminhar, 
cada vez mais, para ser a economia do conhecimento, 
e não mais a economia da mão de obra; é a economia 
do profissional, é a economia do que trabalha com o 
conhecimento, e não mais daquele que trabalha com 
a habilidade da mão. A expressão “mão de obra” vai 
desaparecer em breve; vai ser “cabeça de obra”, se 
quiserem chamar assim. Para isso, a gente precisa 
formar bem. Formar bem não se faz só emergencial-
mente, e, sim, com programa, no sentido de que este 
País adote, como objetivo de todos nós, garantir toda 
criança na escola, toda escola de qualidade – com a 
mesma qualidade até o fim do ensino médio.

Era isso, Srª Presidente, que eu queria falar, elo-
giando a revista Exame e pedindo para que, por favor, 
despertemos. Estamos vivendo um apagão intelectual, 
apagão profissional, um apagão de pessoas prepara-
das para levar adiante a economia do futuro, que é a 
economia baseada no conhecimento.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – Obrigada, Senador Cristovam Buarque. Sua 
pregação sacerdotal, em defesa da educação de quali-
dade no País, é reconhecida no País inteiro e fora dele, 
não só na questão dessa crônica anunciada de um 
apagão de mão de obra, que já vinha sendo previsto, 
mas também hoje, na Comissão de Direitos Humanos, 
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o senhor estava lá e se viu que também a mortandade 
no trânsito passa, necessariamente, por um processo 
educacional de qualidade, especialmente a começar 
pelo ensino fundamental.

Obrigada, Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Eu lhe agradeço, mas, já que V. Exª tocou nesse 
assunto – e não posso tomar mais tempo –, hoje, na 
Comissão de Educação, eu me esqueci de falar que o 
Distrito Federal pôs ordem no trânsito graças à educa-
ção. A faixa de pedestre, que aqui se respeita, não é 
um programa baseado em lei, não há lei que a tenha 
implantado. A faixa de pedestre foi um programa de 
educação da população.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Obrigada, Senador Cristovam Buarque, mais 
uma vez.

Agora, por permuta e pela gentileza do Senador 
Wellington Dias, do PT do Piauí, fala a Senadora Ma-
risa Serrano, do PSDB do Mato Grosso do Sul.

A SRA. MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Srª Presidente, Srs. Senadores.

Neste fim de semana, todos nós acompanha-
mos a mídia nacional, principalmente as denúncias 
que a revista Época lançou. O mensalão voltou à or-
dem do dia.

A revista mostrou a origem do dinheiro do maior 
esquema de corrupção da história do País. Foi provado 
que o dinheiro era, de fato, proveniente da máquina 
pública. Apenas comprovaram os indícios que já havia 
e que pairavam, há muito tempo – e todos sabiam –, 
nas investigações, principalmente feitas pela Polícia 
Federal e pelo Ministério Público Federal.

Senador Aloysio, levou quase seis anos – seis 
anos! – para que isso finalmente fosse desvendado. 
E vivemos num processo de nebulosidade esses seis 
anos e de chicanas jurídicas. Tudo aconteceu nesses 
seis anos, no intuito de se provar que não havia men-
salão; que isso era coisa da oposição, que era inven-
ção da oposição. Agora, fica provado que realmente 
existiu. Não foi dito isso pela oposição. Não fomos 
nós que fomos dizer que o mensalão existiu. É a Po-
lícia Federal que está, depois de muita investigação, 
fazendo um relatório e dizendo que, de fato, existiu o 
mensalão. Portanto, ninguém venha dizer que a culpa 
foi da oposição.

O relatório destaca o pagamento de propina a 
deputados e o uso de dinheiro público para custear 
campanhas eleitorais. Segundo a Policia Federal, a 
falta de fiscalização adequada facilitou essa transfe-
rência de recursos do Fundo Visanet para empresas 
do operador do mensalão, o Sr. Marcos Valério. Isso 

porque a verba de publicidade do Banco do Brasil era 
operada, em parte, na época, pelo Fundo Visanet. 
Então, era um recurso público colocado a serviço da 
corrupção. Como a fiscalização era frágil, ficou aberta 
a porta para os desvios do dinheiro público.

Alguns integrantes e alguns que participaram de 
todo esse esquema podem perceber... A gente pode 
perceber que esses integrantes, todos eles, estavam 
mancomunados entre si; um apoiando o outro. Até a 
resposta que, depois, veio a público... Para todo esse 
esquema, as pessoas tinham a mesma forma de se 
justificar perante a opinião pública.

Quero dizer que alguns ingredientes a mais a 
respeito dessa desonestidade e, principalmente, do 
descaramento... Surgem agora, envolvidos no esque-
ma do mensalão, mais políticos. Coisa que não havia 
antes. Apareceram mais nomes de mais políticos, de 
deputados e até de senadores, que também foram ci-
tados nesse relatório da Polícia Federal e que, antes, 
não estavam na lista.

O que quero dizer aqui é que o Brasil precisa pas-
sar a outro patamar na forma de ver e, principalmente, 
de fazer política. Devemos dar um basta em premissas 
de que caixa dois não é irregular, nem representa des-
vio de dinheiro público ou formação de quadrilha. Nada 
disso. Essas são justificativas usadas para isentar quem 
age com desfaçatez para se manter no poder. 

Fico imaginando, se conseguíssemos levar a sé-
rio o controle à corrupção no nosso País, como isso 
impactaria nos investimentos nas obras de infraestru-
tura, na redução dos impostos, na melhoria da saúde 
e da educação, que o Senador Cristovam acabou de 
levantar aqui. 

Acho que a corrupção é um dos principais obstá-
culos que a sociedade brasileira enfrenta para atingir a 
fase plena de desenvolvimento com redução das desi-
gualdades sociais. O Brasil precisa estar atento a isso. 
O combate à corrupção não tem que vir só de alguns 
nichos de pessoas neste País; tem que ser de toda a 
sociedade brasileira. Uma mudança de conceito, uma 
mudança de educação, uma mudança de cidadania é 
o que precisamos ter para perceber que a corrupção 
não pode ser endêmica neste País, que não podemos 
levar vantagem em tudo. O brasileiro não pode achar 
que, com jeitinho, ele consegue passar por cima das 
leis deste País.

Acredito que o mais frustrante é quando a gen-
te não vê punição. A impunidade parece incrustada 
na cultura brasileira. Aqueles que mergulham fundo 
mesmo em práticas de corrupção são hoje chamados 
de pragmáticos; pessoas que têm condições sempre 
de se sair bem nas diversas situações, como se isso 
fosse um elogio.
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Assim, algumas figuras estão voltando do ostra-
cismo temporário como se nada tivesse acontecido. A 
revista Veja, também desta semana, cita o exemplo do 
ex-Deputado José Genoíno. 

Quero aqui ler um trecho da revista Veja: 

Presidente do PT na ocasião do escân-
dalo, ele assinou falsos contratos para justi-
ficar a entrada de dinheiro de corrupção nos 
cofres do partido. Recentemente, Genoíno foi 
nomeado assessor especial do Ministério da 
Defesa (...) A ideia é mostrar que o ex-depu-
tado ocupa um cargo relevante, subordinado 
diretamente a Nelson Jobim, ex-ministro do 
Supremo Tribunal Federal.

A mensagem subliminar é que um ex-
magistrado da envergadura de Jobim não ou-
saria nomear um criminoso para um cargo de 
tanta confiança. Para completar, o PT anunciou 
que pretende lançar a candidatura de Geno-
íno para uma vaga no Tribunal de Contas da 
União. A Constituição exige idoneidade moral e 
reputação ilibada para os ocupantes do cargo, 
cuja missão é fiscalizar a lisura dos contratos 
firmados pelo Governo Federal.

De acordo com a denúncia apresenta-
da à Justiça, o PT simulou empréstimos para 
justificar o ingresso de 5,4 milhões de reais 
no caixa do partido. O dinheiro, na verdade 
desviado dos cofres públicos, era usado para 
subornar parlamentares e custear despesas 
de petistas – os “mensaleiros”, como ficaram 
conhecidos os integrantes da turma que rece-
bia a mesada. Genoíno, como presidente do 
PT, assinou os contratos de fachada.

Por isso, também responde à acusação 
de crime de falsidade ideológica em outro 
processo.

E temos outros exemplos emblemáticos, como, 
por exemplo, o do Deputado João Paulo Cunha, que 
foi eleito Presidente – pasmem! – da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara neste ano. Ele era 
o Presidente da Casa na época do escândalo do men-
salão. Ele facilitava os contratos, financiava também, 
abria para os financiadores esse esquema, e usava 
também o dinheiro de propina.

Outro que ensaia voltar à tona agora e é conhe-
cido por todo o País é o ex-Ministro José Dirceu, que 
foi chamado de chefe da quadrilha – e não foi a oposi-
ção que o chamou de chefe da quadrilha. E já esteve, 
pelo que se saiba, pelo menos duas vezes este ano 
com a Presidente Dilma no Palácio do Planalto. Vem 
coisa por aí.

Srª Presidente, a mensagem subliminar que está 
sendo levada à sociedade é de que todos os crimes 
podem ser cometidos contra os interesses públicos, 
porque nunca haverá punição. É esta a ideia que es-
tão passando para a sociedade: podem cometer todos 
os crimes; dinheiro público é dinheiro de todo mundo, 
portanto, podemos meter a mão e ninguém vai levar 
nenhuma carraspana por conta disso. E essa falta de 
punição é que, tenho certeza, deixa todo mundo an-
gustiado.

Por isso, Srª Presidente, Srs. Senadores, não é 
mais admissível encontrarmos corrupção por todos os 
lados e, pior, convivermos pacificamente com os ope-
radores da corrupção, como se não houvesse milhões 
de brasileiros morrendo nas filas dos hospitais; como 
se, a cada dia, milhares de jovens não abandonassem 
as escolas por falta de qualidade no ensino público, 
por falta de uma estrutura mínima decente neste País; 
como se dezenas de pessoas não morressem vítimas 
da violência urbana, diariamente, no Brasil. Enfim, não 
é possível mais aceitar que os impostos pagos pelos 
trabalhadores deste País não se revertam em serviços 
de saúde, de educação, de saneamento básico, de 
infraestrutura, de segurança pública, de urbanização, 
entre tantas outras necessidades do nosso País. Infe-
lizmente, os recursos que precisamos para tudo isso 
se esvaem pelo ralo da corrupção.

Quero, Srª Presidente, finalizar o meu discurso 
fazendo um registro da reunião dos governadores do 
meu partido em Belo Horizonte neste último sábado. 
Discutimos, sim, e foram discutidas por eles as ques-
tões maiores do País e as necessidades maiores do 
povo brasileiro. Acho que ficou bem claro, depois desse 
encontro, que nós da oposição estamos muito atentos 
às ações do Governo Dilma, e muito mais atentos às 
ações do que ao discurso.

Nós vamos, sim, fazer oposição. E vamos conti-
nuar fazendo oposição quando encontrarmos falhas, 
quando encontrarmos denúncias, desvios, porque este 
é o nosso papel: alertar e fiscalizar. Essa é a função 
da oposição. É lembrar o povo – e relembrar o povo, 
quando necessário – do que está acontecendo neste 
País. É não deixar morrerem questões como essas 
que levantei agora aqui. É saber que não queremos 
mais que ocorram casos como esse. E, para que isso 
não ocorra, temos de relembrar sempre e dizer que 
não compactuamos com isso, que o Brasil não pode 
compactuar com questões como essas.

Por isso eu quis aqui dizer à Presidente Dilma 
que, se ela quer fazer um bom Governo, se ela quer 
mostrar austeridade no Governo, ela tem de, principal-
mente, combater realmente a corrupção neste País e 
dar o exemplo ‑ que seu antecessor não deu – eficaz, 
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efetivo e real de que ela não aceita corrupção neste 
País. Aí, sim, ela vai estar ajudando a sociedade bra-
sileira a formar uma nova cultura, a cultura da sinceri-
dade, da lealdade, da seriedade e da honestidade de 
que tanto precisamos.

Portanto, Srª Presidente, deixo aqui o meu libelo 
de que todos nós, brasileiros, temos de estar atentos 
não só à questão do mensalão, como eu falei hoje aqui 
e como é notícia, neste final de semana, nas revistas e 
jornais neste País. Espero, principalmente, que o povo 
brasileiro tenha mais consciência do cidadão que é; 
que se formem realmente cidadãos de primeira clas-
se neste País; e que possamos sempre nos orgulhar 
de ser brasileiros, mas, principalmente, nos orgulhar 
do povo brasileiro. 

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senadora Marisa Serrano.
Agora, fará uso da palavra o Senador Wellington 

Dias, do PT do Piauí.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Ana Amelia, é um prazer 
grande usar da tribuna com V. Exª na Presidência. 

Quero também dizer à Senadora Marisa Serrano 
que tenho a convicção, conhecendo como conheço a 
Presidente Dilma, de que ela não hesitará em adotar 
todas as medidas necessárias no sentido de coibir 
qualquer ato criminoso, qualquer ato que caracterize 
corrupção, qualquer ato que possa implicar desvio no 
poder público. 

Quero aqui, nesta oportunidade, trazer dois temas 
importantes. O primeiro: esteve no meu Estado, nes-
ta semana, em uma programação com o Governador 
Wilson Martins, o Ministro das Minas e Energia, Edi-
son Lobão, oportunidade em que ele trouxe a público 
a informação – que tivemos o privilégio de receber 
alguns dias atrás, em uma audiência com S. Exª– da 
definição do Ministério de, ainda neste ano, viabilizar 
as condições do leilão, as condições da contratação 
e da autorização para as obras de duas das cinco hi-
drelétricas da bacia do Parnaíba.

O rio Parnaíba foi estudado e tem um conjunto de 
alternativas para a produção de energia elétrica. O rio 
que une – sempre digo que une e não que divide – o 
Estado do Piauí ao Estado do Maranhão é o maior rio 
genuinamente nordestino, pois nasce no Nordeste e 
termina no Nordeste. É um dos grandes rios do nosso 
País, é um rio perene. 

Nesta oportunidade, temos esses estudos apon-
tando o potencial para cinco hidrelétricas, uma primeira 
na região de Ribeiro Gonçalves. Essa hidrelétrica está 
com todos os preparativos, inclusive estudo de viabi-

lidade econômica, técnica, de viabilidade ambiental, 
estudo ambiental, inclusive licença ambiental, que é 
algo difícil. Infelizmente, no caso dessa hidrelétrica, 
nós esbarramos pela posição de dois Municípios do 
Estado do Maranhão, Sambaíba e Tasso Fragoso, em 
que tiveram uma posição contrária à assinatura de 
um termo necessário para que pudesse ser realizada 
esta obra. 

Esperamos que os Prefeitos dessas duas cida-
des, o Governador do Maranhão, as lideranças possam 
compreender a importância estratégica de consolidar 
o rio num calado maior não só para geração de ener-
gia, mas uma bacia anterior a uma hidrelétrica propi-
cia condições de garantir a piscicultura, a irrigação, o 
turismo e um conjunto de outros fatores de geração de 
emprego, de renda, de crescimento econômico.

Aliás, está agora em curso uma mudança impor-
tante. Havia sempre uma ciumeira sobre em que lado 
do rio ficaria, no caso, quando o rio é divisor da área 
limite entre dois Estados. Agora estão fazendo uma 
reformulação para que os royalties decorrentes da ge-
ração de energia não fiquem apenas do lado onde fica 
a sede, mas que possam ficar numa divisão equitativa 
entre os entes da Federação, tanto os Municípios quan-
to os Estados, para esta área de geração de energia 
no que tange à distribuição dos royalties.

Pois bem, a outra é no Município de Uruçuí. Essa 
está passando por uma inspeção do Ibama. Esperamos, 
nos próximos dias, também ter a liberação. A outra é a 
chamada hidrelétrica de Castelhano, no município de 
Palmerais. Da mesma forma, ela tem aí uma audiência 
sendo organizada com o Ibama, com o Ministério do 
Meio Ambiente, com a participação da Chesf e outras 
áreas do Governo, em que também esperamos ter um 
resultado positivo.

Estou pegando apenas como referência os mu-
nicípios do Piauí, as duas para as quais agora o Mi-
nistro tratou da autorização, que é a hidrelétrica de 
Cachoeira, no município de Floriano, e a de Estreito, 
no município de Amarante.

Então, além do investimento importantíssimo para 
o meu Estado, vamos garantir segurança de energia 
naquela região. É uma das regiões que mais crescem 
no Brasil, essa região de Balsas, no Maranhão, e Uru-
çuí, pelo lado do Piauí, uma região de cerrados, uma 
região que tem uma condição pluviométrica na casa 
de 1.600, 1.800 milímetros por ano. O Maranhão, o 
Brasil inteiro já sabe, é uma região dentro da região 
da Amazônia Legal. O lado do Piauí faz fronteira com 
essa região. E nós vamos ter um grande investimen-
to gerando emprego e renda numa região que tem 
hoje já a necessidade de crescimento na produção 
de energia.
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Essa região, Senadora Ana Amelia, cresce em 
média 27% ao ano desde o ano de 2001. Então é uma 
região com potencial muito grande na área da produção 
da soja, do algodão, da fruticultura, do comércio, enfim, 
há um conjunto de investimentos nessa área.

Estive, há poucos dias, no Estado do Paraná, num 
evento em que tive o privilégio de ser homenageado, 
nessa área de desenvolvimento florestal. Essa região 
também tem um grande potencial. Enquanto, em alguns 
países, o eucalipto, o pínus, por exemplo, levam às ve-
zes cerca de 35, 40 anos para alcançar a condição de 
40 metros cúbicos, para corte, nessa região, com seis, 
sete anos já alcançamos a condição de corte. Então, 
é um potencial muito grande.

No meu Governo criamos o Programa de Desen-
volvimento Florestal. Dentre tantos investimentos, cito 
o da Suzano, de 4,5 bilhões de investimentos numa 
área, parte com parceiros, parte própria da Suzano, 
com cerca de 300 mil hectares, inclusive aproveitando 
muitas áreas já desmatadas para voltar à produção, 
com a participação inclusive dos pequenos proprietá-
rios, o que é muito importante.

Considero uma notícia muito boa, muito positiva. 
A previsão é que tenhamos ainda este ano, por volta 
do mês de junho, o edital. Espero que tenhamos ain-
da este ano a definição desse leilão e, com isso, os 
investimentos necessários para o Piauí e o Maranhão, 
pela importância que têm para toda aquela região es-
ses investimentos.

Outro ponto é que estivemos hoje com a Repre-
sentação do Governo do Estado. Contamos com a pre-
sença do ex-Deputado Federal B. Sá, hoje Secretário 
de Estado na representação do Piauí; com o prefeito 
da capital do Piauí, Dr. Elmano Férrer, que também 
esteve aqui com a sua equipe, inclusive o ex-Ministro 
João Henrique Souza, que foi Ministro dos Transpor-
tes; com a presença da nossa bancada, membros da 
nossa bancada Federal; com a Deputada Rejane Dias, 
que também esteve presente nessa audiência. Trata-
mos com o Presidente da Infraero, Dr. Gustavo do Vale. 
Tivemos ali uma negociação sobre um tema que hoje 
aflige muitas pessoas no Estado do Piauí: tivemos a 
informação de que haveria um aumento na pista de 
pouso do Aeroporto de Teresina, em uma reforma que 
estava programada; com isso, iriam desabrigar cerca 
de 1.700 famílias da região. Acho que qualquer cidadão 
sabe o que é a desapropriação de uma quantidade tão 
grande de pessoas em nosso País.

O fato é que, na audiência de hoje, tratamos lá 
com o Dr. Gustavo do Vale, Presidente da Infraero, 
com o Diretor de Operações, João Márcio Jordão, e 
com Solimar José Wichrowski, que é também da área 
da direção da Infraero. Nessa reunião, tivemos um en-

tendimento primeiro de que não é necessário fazer a 
ampliação da pista saindo – vou usar uma palavra do 
povo – dos muros atuais do Aeroporto de Teresina. Ou 
seja, hoje já há tecnologia suficiente para, com uma 
pista de 2.200 metros, como é atualmente, garantir-se 
a condição de pouso seguro naquele aeroporto, que 
é um aeroporto em condições de receber aeronaves 
inclusive de grande porte.

Pois bem, essa é uma notícia tranquilizadora, 
porque mantém o projeto original. Na verdade, a am-
pliação que vai ter... Nos aeroportos, Senador, aprendi 
que há uma figura chamada “resa”, é a ponta da pista 
do aeroporto. Aprendi com um piloto o significado de 
“resa”. Perguntei: o que significa reza? E ele me dis-
se: “A sigla tem o nome como se fosse uma reserva 
especial de segurança aeroportuária”.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Eu achava que vinha de rezar para o avião na cair.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Mas é. Vou lhe dizer o que aprendi com um piloto de 
avião. Ele me disse: pois o nome é esse mesmo que 
você está pensando mesmo. Quando um avião não 
consegue pousar até um ponto onde há umas listras 
brancas, normalmente, ou amarelas, no final da pista, e 
ele não consegue frear para chegar a uma determinada 
redução, só cabe ao piloto rezar. E eu disse: aos outros 
passageiros também, não há mais o que fazer.

Então, o fato é que lá vamos ter uma reforma 
nas duas extremidades do aeroporto, mas dentro da 
própria área do aeroporto. Vamos ter um investimento 
de R$280 milhões para que se tenha um aeroporto 
moderno na capital do Piauí.

Eu lembrava hoje que, em 2003, quando o presi-
dente Lula anunciou esse plano de novos aeroportos 
que seriam modernizados – alguns foram feitos ainda 
no governo do presidente Fernando Henrique – um 
dos primeiros aeroportos foi o do Piauí. E aí houve 
uma licitação em que nenhuma empresa concorreu, 
estranhamente. Depois, tive conhecimento de que o 
valor ofertado estava desatualizado e, portanto, in-
compatível com os preços da época. Então, foi feita 
uma nova licitação. Lamentavelmente, foi o contrário: 
uma guerra entre as empresas que concorreram re-
sultou na finalização daquela concorrência. O fato é 
que atravessei todo o meu mandato e não consegui 
ver o início dessa obra.

E ali nós sugerimos algumas alterações, algumas 
mudanças. Foi feita uma licitação para um novo projeto, 
que vai ser entregue no mês de agosto deste ano, e, a 
partir daí, a previsão é de que, com o projeto básico, 
pode-se fazer a licitação para fevereiro do próximo ano. 
Estão previstos já o projeto executivo e as condições 
do início dessa importante obra.
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É um dos aeroportos que mais crescem, propor-
cionalmente. Na verdade, é uma região com cerca de 
800 mil passageiros por ano. Não se trata dos doze 
milhões em São Paulo, Congonhas, ou dos oito milhões 
no Santos Dumont, Rio de Janeiro, mas é um aeroporto 
que tem praticamente dobrado o número de passagei-
ros a cada três anos e precisa, verdadeiramente, de 
uma atenção toda especial. Hoje, a área de embarque 
e desembarque não comporta... Às vezes, você não 
consegue entrar na área de embarque quando chega 
uma determinada quantidade de aeronaves que em-
barcam ou desembarcam. A área de estacionamento 
foi feita há 30 anos, e hoje é completamente incompa-
tível com as necessidades dos usuários do aeroporto 
e, portanto, precisa dessa reforma.

De um modo muito simples, lá vai haver as de-
sapropriações que antes estavam programadas, mas 
alguma área que é mais de comércio, porta de entrada 
do aeroporto, e algumas casas que foram construídas 
irregularmente, tendo o muro como parede da casa – 
vejam que situação, o que é completamente incompa-
tível –, mas em número muito menor. Hoje, ele falava 
em 432, e não 1.700 que estavam colocadas, e boa 
parte comercial.

A própria Infraero, para esses casos, está libe-
rando R$14,5 milhões, aproximadamente, para a in-
denização dessas pessoas, dessas áreas e, com isso, 
poder realizar essa obra. E nos deu uma notícia boa: 
concluíram uma concorrência para fazer uma obra, in-
clusive emergencial, porque, mesmo essa reforma só 
vai ficar pronta em 2014. Então, hoje, o Presidente da 
Infraero, que esteve, antes da nossa audiência, reunido 
com a Presidenta Dilma, anunciou a autorização para 
que a Infraero faça semelhante a Brasília, que, enquan-
to faz suas reformas, utiliza uma área que ele chama 
de módulo operacional, uma aera provisória, no setor 
de embarque e desembarque, uma área modulada, 
montada e desmontada, exatamente para dar maior 
conforto aos passageiros de aeroportos do Brasil, que 
enfrentam situações como essa de Teresina.

Teresina já concluiu a concorrência. Agora em 
maio, a empresa está autorizada a começar a obra, 
que é para ficar pronta no máximo em 150 dias, por-
tanto, até o mês de agosto deste ano, com previsão 
de entrega já em agosto. E coloco aqui essa medida 
como importante para que possamos suportar em con-
dições de maior conforto aos usuários do aeroporto 
de Teresina, até que se tenha essa nova obra, com 
previsão de início em 2012 e de conclusão em 2014. 
Essa é a previsão.

Ainda nesse entendimento, destaco como impor-
tante a sensibilidade da direção da Infraero de perceber 
a necessidade dessa mudança. Ele nos apresentou um 

estudo em que, mesmo com essa obra, lá na frente, por 
volta de 2029, já há necessidade de localizar em outra 
região da cidade um ponto para fazer um aeroporto 
mais definitivo, pensando no crescimento programado 
para aquela região. Isso nos dá um conforto grande 
porque, nesses estudos que estão sendo feitos, duas 
alternativas são colocadas: ou o aeroporto atual con-
tinua operando como um aeroporto regional, um ae-
roporto para aeronaves com menos passageiros, sem 
carga, ou pequenas aeronaves; ou a outra alternativa, 
que seria desmontar, na verdade, todo o aeroporto, 
abrir aquela região da cidade, que é chamada de re-
gião do aeroporto Itaperu. E, nessa região, garantir as 
condições de servir como uma unidade urbana para 
Teresina, com habitações e outras coisas mais.

Quero aqui agradecer à direção da Infraero por 
essa sensibilidade e por criar um ambiente de muito 
movimento: hoje mesmo, sessão na Assembleia Le-
gislativa do Piauí e um conjunto de manifestações na 
cidade. Porque a forma como estava sendo encaminha-
da... A Infraero mandou hoje, inclusive, uma pessoa, 
o Dr. Nicácio, representante da região Nordeste, para 
transmitir essas informações.

Então, fico feliz porque são dois investimentos 
da maior importância para o nosso Estado. O primeiro 
na área de geração de energia limpa, de hidrelétricas. 
É importante salientar que essas hidrelétricas estão 
localizadas em regiões em que praticamente não tere-
mos problemas com a população. É um número muito 
reduzido de pessoas que serão desabrigadas por conta 
dessas hidrelétricas. O mesmo acontece no caso des-
se outro investimento relacionado ao aeroporto, tanto 
a obra emergencial como a obra de modernização do 
nosso aeroporto. É claro que também fico contente em 
perceber que houve uma negociação para evitar que 
especialmente as famílias da região do bairro Itaperu 
e da outra cabeceira da pista, na região da Avenida 
Centenário e da chamada Matinha, fossem prejudica-
das. Exceto, repito, as casas geminadas com o muro 
do aeroporto e essa área na entrada, as outras per-
manecerão sem alteração.

Srª Presidente, com essas palavras quero agra-
decer ao Dr. Gustavo Vale e à sua equipe. Para todos 
nós, lideranças no Estado do Piauí, é uma alegria muito 
grande poder transmitir essas informações.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Wellington Dias. 
Nesta sessão não deliberativa, para uma comu-

nicação inadiável, fará uso da palavra o Senador Mar-
celo Crivella, do PRB.

V. Exª tem cinco minutos, Senador.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Senadora Presidenta, que ocupa essa tribuna de 
maneira deslumbrante, Ana Amelia; Ciro, companheiro 
querido, estou aqui apenas para fazer uma notificação 
ao povo brasileiro e um apelo à Presidente Dilma.

Recebi o pessoal da Mútua Ferroviária. Todos 
nós sabemos do problema dos funcionários da antiga 
e gloriosa Rede Ferroviária Federal.

Quero saudar também os ilustres visitantes do 
plenário, os senhores telespectadores da TV Senado 
e ouvintes da Rádio Senado.

Nós todos vimos como a Rede Ferroviária Federal, 
que já foi a Petrobras do Brasil, carregando passagei-
ros, cargas, documentos, correio, essa grande empresa 
foi se dilapidando, num país que precisa de trem, num 
país que deveria ser o maior produtor de locomotivas 
e vagões. Pois bem, ela foi sendo dilapidada ao longo 
do tempo, dos governos, mas sobrou o Sesef, que era 
o plano de saúde dos nossos idosos.

Presidenta Dilma, esses idosos, que hoje ain-
da têm o Sesef, são treze mil, alguns com 80, 90, até 
100 anos. Vejam a fotografia deste senhor que apa-
rece aqui: Ferroviário Manoel Henrique, de Araguari, 
Minas Gerais, 102 anos. Ele é beneficiário do Plans-
fer, o plano de saúde dos ferroviários. Ele conta aqui 
a história toda. Eles tinham o fundo deles bem admi-
nistrado, com títulos da dívida pública, e teriam hoje 
R$82 milhões. De 2003 a 2008, foi determinado um 
administrador, por decreto. O Governo determinou o 
administrador. Pois bem, o administrador foi infeliz nas 
aplicações financeiras e dilapidou o patrimônio de tal 
maneira que a ANS, a Agência Nacional de Saúde, 
verificando o rombo daquilo, mandou liquidar o plano 
de saúde desses funcionários. 

E eles ficam pensando o seguinte: “como é que 
eu vou migrar para a Amil, como é que eu vou migrar 
para a Golden Cross, como é que eu vou migrar para 
qualquer outro grande plano de saúde, se eu tenho 
setenta anos, se eu tenho oitenta anos, noventa anos? 
Eles vão me cobrar o que eu não vou poder pagar! E 
eu estou na fase mais difícil da minha vida! Como é 
que eu vou arcar, com o salário que eu recebo, com o 
meu tratamento?”. 

A Agência Nacional de Saúde vê o problema 
que estão sofrendo agora esses humildes brasileiros 
que deram a sua vida inteira pelo País. É de partir o 
coração. Eles estão no Brasil inteiro se unindo. Ferro-
viários unidos de Norte a Sul. Lá do nosso Rio Grande 
do Sul até o Amapá. Eles são poucos, é verdade. No 
total, eles são treze mil; com os familiares, talvez trin-
ta, quarenta mil. Agora, não é por serem poucos que 
não serão ouvidos. 

A causa deles é nobre, há um decreto da Presi-
denta, um decreto do Governo dizendo que não entrará 
recurso público para prover, para recompor fundos e 
para trazer subsídios de espécie alguma. O Governo 
apenas permitiria que houvesse subsídios tirados do 
salário deles. Eles não têm mais que contribuir.

É a mesma coisa que fazermos campanha de do-
ação de sangue na UTI de um hospital, na CTI de um 
pronto-socorro. Quem está na UTI não pode doar san-
gue. Quem tem essa idade, ganhando o salário que eles 
ganham, não pode ter desconto. Não é plausível.

Então, eu venho aqui, em nome da solidarieda-
de, em nome do espírito público, em nome do amor ao 
direito, em nome da nossa vocação democrática, da 
solidariedade que nos faz uma Nação. O povo brasileiro 
só é uma nação, nós todos nos sentimos brasileiros, 
no Amapá, no Rio Grande do Sul, no Planalto Central, 
no Rio de Janeiro, em São Paulo, no Nordeste, porque 
tem que haver uma solidariedade entre nós, tem que 
haver um princípio colaborativo. 

Nós não podemos viver simplesmente sob o rigor 
da lei. E cabe a nós... Sabe, Senadora Ana Amelia, nós, 
políticos, somos muitas vezes menosprezados, mui-
tas vezes até ridicularizados, desprezados, mas cabe 
a nós, e sempre caberá, o grito, o bravo clamor diante 
das exorbitâncias do poder, em nome do nosso povo. 
E é isso que eu vim fazer aqui hoje. 

Eu vim fazer um apelo ao Governo, ao qual per-
tenço – tenho a honra de ter ajudado a eleger a Mi-
nistra. 

O Ministro da Saúde... Alô, Sr. Ministro da Saú-
de, meu querido amigo Padilha! Alô, Presidente da 
ANS! Alô, Sr. Ministro da Justiça! Alô, Mantega! Man-
tega, você não estaria aí, meu amigo, se não fossem 
os nossos votos, meu, da Ana Amelia e de toda esta 
turma que está aqui, Deputados Federais. Você é um 
Ministro competente, mas, sem os nossos votos, você 
não estaria aí não, meu companheiro. Então, vocês 
têm que nos ouvir quando vimos aqui pedir por esses 
idosos, pedir pelo Sesef. 

O Presidente Sarney sabe disso. Já fez reunião, 
já recebeu os idosos aqui, já mandou ofício. Eu tam-
bém. Agora, vocês não respondem, não sabemos o 
que dizer para essas pessoas.

Nós não podemos liquidar esse plano. Isso aqui 
nós temos que olhar com carinho; são pessoas, são 
brasileiros, idosos, que vão se agoniar nos últimos dias 
de vida. E Deus vai nos cobrar isso! Isso é uma coisa 
séria, a que nós precisamos prestar atenção.

Então, faço este alerta aqui e peço humildemente, 
mas também com veemência, às autoridades, ao Pre-
sidente da Agência Nacional de Saúde. Vou até propor 
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aqui uma audiência pública, vou trazer essas pessoas, 
tentar sensibilizar, para não liquidarmos o Sesef. 

Isso não é de hoje. Nós estamos lutando, estamos 
pedindo, estamos fazendo apelo. Esses velhinhos, es-
ses idosos, no Brasil inteiro, estão se reunindo. É em 
São Paulo, é no Rio, fazem as faixas deles, com difi-
culdade, aqui não sei se a televisão consegue mostrar, 
mas é o Brasil inteiro. Eles, com suas famílias, nas ci-
dades do interior, eles estão apavorados. Apavorados 
por quê? Porque eles vão perder o plano de saúde 
com a idade avançada. Não vai ter remédio, não vai 
ter exame, e as pessoas vão agonizar com dores, com 
inflamações. Vai ser um triste e melancólico crepúsculo 
de uma vida. Mas não podia ser assim. Nós, brasilei-
ros, não podemos aceitar isso. Então, no meu Rio de 
Janeiro, são mais ou menos uns quinhentos, uns mil. 
Não estou aqui como político, nem estou pensando 
em voto. Para eleger um Senador é tanto voto... E são 
poucos. Mas é questão de consciência, de princípio 
cristão, é questão de brasilidade.

Desculpe, Presidente, obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Crivella, um caso semelhante 
ocorre com o fundo Aerus, que, da mesma forma, em 
vez de ser plano de saúde, é um plano de previdência. 
O Supremo Tribunal Federal está por julgar, a Ministra 
Carmen Lúcia está com o tema nas mãos, e vamos 
esperar uma solução que atenda a esses interesses, 
que são, como disse V. Exª, interesses sociais.

Fará uso da palavra, como orador inscrito, o Se-
nador Ciro Nogueira, do PP do Piauí.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Saú-
do nossa querida Presidente Ana Amelia, e faço coro 
também aos apelos do nosso Senador Crivella.

Srª Presidente, eu trago hoje a esta tribuna um 
assunto da máxima relevância para o País que se 
configura como um dos mais poderosos instrumentos 
que a ciência já desenvolveu para auxiliar a Justiça e 
inibir a criminalidade. Trata-se do banco de perfis de 
DNA nacional para auxiliar nas investigações de cri-
mes praticados com violência, cuja implantação ainda 
depende de lei. 

Desse modo, com vistas a suprir essa necessi-
dade, apresentei o Projeto de Lei de nº 93, para o qual 
peço o apoio de todos os parlamentares desta Casa.

Srª. Presidente, verificamos que países como 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, Colômbia, 
Espanha, França, Portugal, e o pioneiro Reino Unido, 
enfim, dezenas de países já utilizam com sucesso um 
banco de dados de perfis genéticos para investigar e 
solucionar crimes. 

Não tenho a menor dúvida de que um dos prin-
cipais fatores para que o banco de dados de DNA no 
Brasil tenha êxito como nesses países, Srªs e Srs. Se-
nadores, será a legislação que vamos aprovar aqui.

Quero salientar que projeto de lei que apresentei 
atende a um anseio das nossas polícias, dos peritos e 
investigadores brasileiros e da própria Justiça, pois des-
de 2004 já há um processo em andamento no Brasil.

Em breve, nosso País deverá contar com um ban-
co de perfis de DNA nacional para auxiliar nas investi-
gações de crimes praticados com violência. 

O sistema, denominado Codis, é o mesmo usa-
do pelo FBI, a polícia federal dos Estados Unidos, e 
por mais de trinta países. Após a implantação total do 
banco, esse será abastecido pelas perícias oficiais dos 
Estados, com dados retirados de vestígios genéticos 
deixados em situação de crime, como sangue, sêmen, 
unhas, fios de cabelo ou pele. O banco terá também 
uma base de identificação genética de criminosos que 
deverá conter o material de todos os condenados. 

Presidente, a identificação genética para os con-
denados por crime praticado com violência contra a 
pessoa ou crime considerado hediondo vai otimizar, e 
muito, o trabalho de investigação.

Evidências biológicas, como manchas de sangue, 
sêmen, cabelos, são frequentemente encontradas em 
cenas de crimes, principalmente aqueles cometidos 
com violência.

O material genético pode ser extraído dessas 
evidências e estudado por técnicas moleculares no 
laboratório, permitindo a identificação do indivíduo e 
em quais evidencias se originaram.

O criminoso certamente não terá como contestar 
tais provas corroboradas pela ciência e, embora o DNA 
não possa, por si só, provar a culpabilidade criminal de 
uma pessoa ou inocentá-la, pode estabelecer uma co-
nexão irrefutável entre a pessoa e a cena do crime. 

O que nos anima a acreditar que o banco de 
dados será fundamental para inibir ações criminosas 
são informações do êxito dessa ferramenta em outros 
países. Na Inglaterra, por exemplo, Srª Presidente, 
cerca de 25% das infrações como furtos e roubos são 
praticadas por pessoas já identificadas geneticamente 
no banco de dados.

Obviamente, saber que será descoberto e pu-
nido levará o criminoso a pensar duas vezes antes 
de agir.

Tenho muitos exemplos, Srªs e Srs. Senadores, 
mas não quero me alongar. Quero apenas ressaltar o 
grande passo que o Brasil estará dando como a apro-
vação desse projeto de lei, motivo pelo qual peço, 
novamente, o apoio deste Plenário e dos nobres Se-
nadores.
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A exigência de uma lei que regulamente o registro 
de perfis genéticos de condenados dará, sem duvida, 
querida Senadora Ana Ameia, mais segurança à so-
ciedade brasileira.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Ciro Nogueira, o tema abor-
dado por V. Exª é extremamente relevante.

A Presidência recebeu a Mensagem nº 59, de 
2011 (nº 87/2011, na origem), da Senhora Presidente 
da República, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor PEDRO BRITO DO NASCIMENTO 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários – ANTAQ, na vaga do Sr. 
Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa.

É a seguinte a mensagem:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Serviços de Infra-
estrutura desta Casa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-
putados, o Projeto de Decreto Legislativo nº 104, de 

2011 (nº 860/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre República Federativa 
do Brasil e a República Argentina sobre Localidades 
Fronteiriças Vinculadas, celebrado em Puerto Iguazú, 
em 30 de novembro de 2005.

É o seguinte o projeto:



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09357 



09358  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09359 



09360  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09361 



09362  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09363 



09364  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09365 



09366  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09367 



09368  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09369 



09370  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09371 



09372  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 5  09373 



09374  Terça-feira 5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – O projeto vai à Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 

prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o 

prazo de quinze dias úteis para opinar sobre a matéria, 

prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 

III, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-
putados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 244, de 2009 (nº 5.649/2009 naquela 
Casa), da Senadora Ideli Salvatti, que dispõe sobre a 
condição de perito oficial dos papiloscopistas em suas 
perícias e dá outras providências.

É o seguinte o Substitutivo:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – O Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 244, de 2009, vai à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nº 10 e 11, de 
2011, do Presidente da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte, que comunica a apreciação em caráter 
terminativo dos Projetos de Lei do Senado nºs 481, de 
2009, e 397, de 2008, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 10/2011/CE

Brasília, 29 de março de 2011

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 

91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência que, na reunião rea-
lizada nesta data, o Substitutivo de autoria de Sua 
Excelência o Senhor Senador José Nery, ao Projeto 
de Lei do Senado nº 481, de 2009, do Excelentíssimo 
Senhor Senador Cristovam Buarque, que “Determina 
a instalação de quadras esportivas e locais apropria-
dos para a prática dos esportes olímpicos nas escolas 
da educação básica.”, foi dado como definitivamente 
adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Requião, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 11/2011/CE

Brasília, 29 de março de 2011

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 91, 

§ 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comu-
nico a Vossa Excelência que, na reunião realizada nes-
ta data, o Substitutivo de autoria de Sua Excelência o 
Senhor Senador Augusto Botelho, ao Projeto de Lei do 
Senado nº 397, de 2008, da Excelentíssima Senhora 
Fátima Cleide, que “Dá nova redação ao inciso V do art. 
67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases de Educação), para assegurar aos 
profissionais do magistério em exercício da docência 
em regime de tempo integral metade da carga horá-
ria em atividades de estudo, planejamento, avaliação 
e outras não incluídas no trabalho de interação com 
os alunos previstos em seu plano curricular.”, foi dado 
como definitivamente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Roberto Requião, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Com referência aos Ofícios nºs 10 e 11, de 
2011, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 137, DE 2011

Acrescenta os incisos XVIII e XIX ao art. 
20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
para permitir a utilização de recursos da 
conta vinculada do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS para pagamento 
de matrícula e mensalidades em instituições 
de ensino superior e técnico profissionali-
zante e dívidas inscritas em cadastros de 
inadimplentes e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 

de 1990, passa a vigorar acrescido dos incisos XVIII 
e XIX, com as seguintes redações:

“Art. 20. .................................................
...............................................................
XVIII – pagamento de matrícula e men-

salidades escolares, em instituições de ensino 
superior e técnico profissionalizante, inclusive 
saldo devedor de programas de crédito educa-
tivo, do trabalhador ou de seus dependentes, 
observadas as seguintes condições:

a) o trabalhador deverá ter renda não 
superior a cinco salários mínimos e contar 
com no mínimo 3 três anos de trabalho sob o 
regime do FGTS;

b) a instituição de ensino será obrigato-
riamente credenciada pelo Ministério da Edu-
cação; 

c) cada trabalhador somente poderá re-
alizar um único saque a cada período de 12 
doze meses;

d) o saque poderá ser utilizado para o 
pagamento de mensalidades vencidas e vin-
cendas;

Parágrafo Único – O Conselho Curador 
do FGTS estabelecerá anualmente os limites 
globais dos saques para as finalidades previs-
tas do caput deste inciso, de modo que esse 
valor não ultrapasse a dez por cento do total 
do seu patrimônio líquido anual. 

XIX– pagamento de dívidas do traba-
lhador, como pessoa física, de natureza civil, 
comercial, fiscal ou previdenciária, inscritas 
em cadastro de inadimplentes dos poderes 

públicos ou serviços de proteção ao crédito, 
observadas as seguintes condições:

a) o trabalhador deverá ter renda infe-
rior a cinco salários mínimos e contar com no 
mínimo três anos de trabalho sob o regime 
do FGTS;

b) cada trabalhador poderá realizar um 
único saque a cada período de doze meses.

c) somente será autorizado o saque me-
diante transferência direta dos recursos da 
conta vinculada do trabalhador devedor para 
conta do respectivo órgão público credor ou 
para conta bancária indicada pelo credor pri-
vado, na forma do regulamento desta lei.

d) não será permitida nenhuma outra 
movimentação na conta vinculada do traba-
lhador no FGTS até que seja comprovada 
mediante certidão o efetivo pagamento da 
dívida e a negativação do nome do trabalha-
dor nos cadastros de inadimplentes do caput 
deste inciso.”

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente Lei, no prazo de noventa dias, contados da data 
de sua publicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, con-
quista constitucional do trabalhador brasileiro, é regido 
pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. Essa norma 
limita a possibilidade de movimentação das contas 
vinculadas dos trabalhadores a dezessete hipóteses, 
que muitas vezes, nem têm relação com as questões 
de emprego e trabalho, razão e fundamento da cria-
ção do FGTS.

Muito embora o Fundo constitua uma “poupança 
forçada” do trabalhador, tem servido a muitas outras 
finalidades, apesar de louváveis, diga-se de passa-
gem.

Não desconhecemos a importância do Fundo para 
o financiamento da habitação popular, saneamento bá-
sico e infraestrutura urbana, setores que dispõem de 
generosa parcela dos recursos do FGTS. Relatório da 
Caixa Econômica Federal aponta que em 2009, mais 
de R$ 37 bilhões foram destinados a estes setores.

O mesmo Relatório indica ainda, que a arreca-
dação líquida do Fundo, com exceção de 2007, tem 
crescido ano a ano, chegando em 2009 a quase R$ 
7 bilhões.

Por outro lado, uma das maiores carências da 
população brasileira, tem sido a educação, em todos 
os níveis. Apesar do louvável trabalho das universi-
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dades públicas e de núcleos de excelência como os 
Centros Federais de Ensino Técnico, a grande maioria 
dos trabalhadores ainda tem que recorrer a instituições 
privadas, com mensalidades proibitivas para a maioria 
dos trabalhadores.

Tal dificuldade acaba por criar um perverso ciclo 
vicioso, em que a população de baixa renda perma-
nece presa a um sistema público de educação de má 
qualidade, sem perspectiva de melhora no curto prazo, 
prejudicando assim a formação necessária para galgar 
melhores postos de trabalho e a conseqüente melhora 
em seu nível de salários e renda.

A presente proposta busca uma alternativa de 
recursos ao trabalhador que recebe até 05 salários 
mínimos, para o pagamento de matrículas e mensali-
dades escolares em instituições de ensino superior e 
ensino técnico profissionalizante, credenciadas pelo 
MEC. O que pretendemos é ajudar o trabalhador sem, 
entretanto prejudicar o papel que o FGTS tem histori-
camente exercido como fonte de recursos para finan-
ciamentos em setores vitais da economia.

Tivemos o cuidado de estipular um percentual do 
total dos saques por ano, em relação ao Patrimônio Lí-
quido do Fundo, a ser estabelecido pelo seu Conselho 
Curador, de modo que sejam preservada a capacidade 
de atendimento às demais finalidades do FGTS.

Por outro lado, o projeto visa também permitir que 
o trabalhador que tenha restrições ao crédito ofereci-
do por bancos e pelo comércio em geral, em função 
de dívidas de natureza civil, comercial, fiscal ou pre-
videnciária, possa também se valer dos recursos de 
sua conta vinculada ao FGTS, para quitá-las e dessa 
forma, ter novamente acesso ao crédito.

Entendemos que o crédito tem sido poderoso 
instrumento de estímulo à economia nacional que, por 
outro lado, a excessiva facilidade levou ao crescimento 
do número de inadimplentes. Esses inadimplentes, que 
por isso mesmo perderam acesso ao mercado de cré-
dito formal, passam a recorrer a agiotas, que cobram 
taxas de juros escorchantes, prendendo o trabalhador 
endividado a um ciclo interminável, levando-o a uma 
situação financeira insustentável. 

Aliás, tem sido comum a prática de “acordos” fir-
mados entre empregador e empregado, que simulam 
uma demissão sem justa causa, para que o trabalha-
dor possa sacar o seu saldo no FGTS, muitas vezes 
em prejuízo do próprio trabalhador. Nesse sentido, o 
projeto trabalha na linha de coibir tal prática, na medida 
em que soluciona a questão financeira do trabalhador, 
preservando-lhe o emprego.

Ressalte-se neste sentido, que o trabalhador, 
especialmente o de mais baixa renda, tem extrema 
preocupação com o que costumeiramente chamamos 

de “nome na praça”. Normalmente, somente chega a 
ter seu nome com restrições nos serviços de prote-
ção ao crédito, aquele que não teve mais nenhuma 
alternativa.

Por isso, preocupamo-nos em condicionar o sa-
que apenas para o pagamento de dívidas regularmente 
inscritas em cadastro de inadimplentes dos poderes pú-
blicos ou em serviços de proteção ao crédito de âmbito 
nacional, como forma de atestar a veracidade da dívi-
da, evitando fraudes. Da mesma forma, ficará vedada 
qualquer outra movimentação na conta vinculada do 
trabalhador, até que este comprove que o pagamento 
foi efetivamente realizado, mediante a apresentação 
de certidão fornecida pelas entidades de proteção ao 
crédito assim como dos poderes públicos administra-
dores de tributos e da dívida ativa.

Nada mais justo, portanto, que o trabalhador 
possa ter acesso a esse valor, que afinal de contas é 
seu, para saldar dívidas que o estejam colocando em 
dificuldades, especialmente na obtenção de crédito. 

Na esteira do que propomos em relação ao pa-
gamento de mensalidades de curso superior, limita-
mos o saque aos trabalhadores com renda até cinco 
salários mínimos e a somente um saque por ano. Da 
mesma forma, para a própria proteção do trabalhador, 
a proposta impede o saque dos valores diretamente 
pelo empregado, obrigando a transferência bancária 
da conta vinculada ao FGTS para o tesouro público 
ou a conta do credor privado, na forma que dispuser 
o regulamento da lei.

Esperamos, pelas razões expostas, contar com 
o apoio dos nobres Colegas para a aprovação desta 
iniciativa. – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.036, DE 1990

....................................................................................
Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS 

poderá ser movimentada nas seguintes situações: 
 I – despedida sem justa causa, inclusive a indire-

ta, de culpa recíproca e de força maior; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 2001)

 II – extinção total da empresa, fechamento de 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências, 
supressão de parte de suas atividades, declaração de 
nulidade do contrato de trabalho nas condições do art. 
19-A, ou ainda falecimento do empregador individual 
sempre que qualquer dessas ocorrências implique res-
cisão de contrato de trabalho, comprovada por decla-
ração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, 
por decisão judicial transitada em julgado; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)
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 III – aposentadoria concedida pela Previdência 
Social; 

 IV – falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago 
a seus dependentes, para esse fim habilitados perante 
a Previdência Social, segundo o critério adotado para a 
concessão de pensões por morte. Na falta de dependen-
tes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada 
os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em 
alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, 
independente de inventário ou arrolamento; 

 V – pagamento de parte das prestações decorrentes 
de financiamento habitacional concedido no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH), desde que: 

 a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) 
anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes; 

 b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses; 

 c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 
(oitenta) por cento do montante da prestação; 

 VI – liquidação ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento imobiliário, observadas 
as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, 
dentre elas a de que o financiamento seja concedido 
no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) 
anos para cada movimentação; 

 VII – pagamento total ou parcial do preço de 
aquisição de moradia própria, ou lote urbanizado de 
interesse social não construído, observadas as se-
guintes condições: (Redação dada pela Lei nº 11.977, 
de 2009)

 a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 
3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 

 b) seja a operação financiável nas condições 
vigentes para o SFH; 

 VIII – quando o trabalhador permanecer três anos 
ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do 
regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser 
efetuado a partir do mês de aniversário do titular da 
conta. (Redação dada pela Lei nº 8.678, de 1993)

 IX – extinção normal do contrato a termo, inclu-
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei 
nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 

 X – suspensão total do trabalho avulso por perí-
odo igual ou superior a 90 (noventa) dias, comprovada 
por declaração do sindicato representativo da catego-
ria profissional. 

 XI – quando o trabalhador ou qualquer de seus 
dependentes for acometido de neoplasia maligna. (In-
cluído pela Lei nº 8.922, de 1994)

 XII – aplicação em quotas de Fundos Mútuos de 
Privatização, regidos pela Lei n° 6.385, de 7 de dezembro 

de 1976, permitida a utilização máxima de 50 % (cin-
qüenta por cento) do saldo existente e disponível em 
sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, na data em que exercer a opção. (Incluído pela 
Lei nº 9.491, de 1997) (Vide Decreto nº 2.430, 1997)

 XIII – quando o trabalhador ou qualquer de seus 
dependentes for portador do vírus HIV; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

 XIV – quando o trabalhador ou qualquer de seus 
dependentes estiver em estágio terminal, em razão de 
doença grave, nos termos do regulamento; (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

 XV – quando o trabalhador tiver idade igual ou 
superior a setenta anos. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.164-41, de 2001)

 XVI – necessidade pessoal, cuja urgência e gra-
vidade decorra de desastre natural, conforme disposto 
em regulamento, observadas as seguintes condições: 
(Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004) Regulamento 
Regulamento

 a) o trabalhador deverá ser residente em áreas 
comprovadamente atingidas de Município ou do Distrito 
Federal em situação de emergência ou em estado de 
calamidade pública, formalmente reconhecidos pelo Go-
verno Federal; (Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)

 b) a solicitação de movimentação da conta vincu-
lada será admitida até 90 (noventa) dias após a publica-
ção do ato de reconhecimento, pelo Governo Federal, 
da situação de emergência ou de estado de calamidade 
pública; e (Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)

 c) o valor máximo do saque da conta vinculada 
será definido na forma do regulamento. (Incluído pela 
Lei nº 10.878, de 2004)

 XVII – integralização de cotas do FI-FGTS, res-
peitado o disposto na alínea i do inciso XIII do art. 5o 
desta Lei, permitida a utilização máxima de 30% (trin-
ta por cento) do saldo existente e disponível na data 
em que exercer a opção. (Redação dada pela Lei nº 
12.087, de 2009)

 § 1º A regulamentação das situações previstas 
nos incisos I e II assegurar que a retirada a que faz jus 
o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na 
conta vinculada durante o período de vigência do último 
contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização 
monetária, deduzidos os saques. 

 § 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto 
no inciso V, visando beneficiar os trabalhadores de baixa 
renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

 § 3º O direito de adquirir moradia com recursos 
do FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido 
para um único imóvel. 

 § 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS so-
mente poderá ser objeto de outra transação com recur-
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sos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada 
pelo Conselho Curador. 

 § 5º O pagamento da retirada após o período 
previsto em regulamento, implicará atualização mone-
tária dos valores devidos. 

 § 6o Os recursos aplicados em cotas de fundos 
Mútuos de Privatização, referidos no inciso XII, serão 
destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a 
aquisições de valores mobiliários, no âmbito do Pro-
grama Nacional de Desestatização, de que trata a 
Lei no 9.491, de 1997, e de programas estaduais de 
desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 
destinações sejam aprovadas pelo CND. (Redação 
dada pela Lei nº 9.635, de 1998)

 § 7o Ressalvadas as alienações decorrentes das 
hipóteses de que trata o § 8o, os valores mobiliários a que 
se refere o parágrafo anterior só poderão ser integralmente 
vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a 
sua aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior par-
cela equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirido, 
autorizada a livre aplicação do produto dessa alienação, 
nos termos da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976. 
(Redação dada pela Lei nº 9.635, de 1998)

 § 8o As aplicações em Fundos Mútuos de Priva-
tização e no FI-FGTS são nominativas, impenhoráveis 
e, salvo as hipóteses previstas nos incisos I a XI e XIII 
a XVI do caput deste artigo, indisponíveis por seus ti-
tulares.(Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007)

 § 9° Decorrido o prazo mínimo de doze meses, 
contados da efetiva transferência das quotas para os 
Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão 
optar pelo retorno para sua conta vinculada no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. (Incluído pela Lei 
nº 9.491, de 1997)

 § 10. A cada período de seis meses, os titulares 
das aplicações em Fundos Mútuos de Privatização 
poderão transferi-las para outro fundo de mesma na-
tureza. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997)

 § 11. O montante das aplicações de que trata o 
§ 6° deste artigo ficará limitado ao valor dos créditos 
contra o Tesouro Nacional de que seja titular o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. (Incluído pela Lei 
nº 9.491, de 1997)

 § 12. Desde que preservada a participação indi-
vidual dos quotistas, será permitida a constituição de 
clubes de investimento, visando a aplicação em quotas 
de Fundos Mútuos de Privatização. (Incluído pela Lei 
nº 9.491, de 1997)

 § 13. A garantia a que alude o § 4o do art. 13 desta 
Lei não compreende as aplicações a que se referem 
os incisos XII e XVII do caput deste artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 11.491, de 2007)

 § 14. Ficam isentos do imposto de renda: (Re-
dação dada pela Lei nº 11.491, de 2007)

 I – a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de 
Privatização até o limite da remuneração das contas 
vinculadas de que trata o art. 13 desta Lei, no mesmo 
período; e (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

 II – os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de In-
vestimento em Cotas – FIC, de que trata o § 19 deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

 § 15. A transferência de recursos da conta do 
titular no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 
razão da aquisição de ações, nos termos do inciso XII 
do caput deste artigo, ou de cotas do FI-FGTS não 
afetará a base de cálculo da multa rescisória de que 
tratam os §§ 1o e 2o do art. 18 desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 11.491, de 2007)

 § 16. Os clubes de investimento a que se refe-
re o § 12 poderão resgatar, durante os seis primeiros 
meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% 
(cinco por cento) das cotas adquiridas, para atendi-
mento de seus desembolsos, autorizada a livre apli-
cação do produto dessa venda, nos termos da Lei no 
6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei 
nº 9.635, de 1998)

 § 17. Fica vedada a movimentação da conta 
vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos 
incisos V, VI e VII deste artigo, nas operações firma-
das, a partir de 25 de junho de 1998, no caso em que 
o adquirente já seja proprietário ou promitente com-
prador de imóvel localizado no Município onde resida, 
bem como no caso em que o adquirente já detenha, 
em qualquer parte do País, pelo menos um financia-
mento nas condições do SFH. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 2001)

 § 18. É indispensável o comparecimento pessoal 
do titular da conta vinculada para o pagamento da re-
tirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, 
IX e X deste artigo, salvo em caso de grave moléstia 
comprovada por perícia médica, quando será paga a 
procurador especialmente constituído para esse fim. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 2001)

 § 19. A integralização das cotas previstas no inci-
so XVII do caput deste artigo será realizada por meio de 
Fundo de Investimento em Cotas – FIC, constituído pela 
Caixa Econômica Federal especificamente para essa 
finalidade. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

 § 20. A Comissão de Valores Mobiliários esta-
belecerá os requisitos para a integralização das cotas 
referidas no § 19 deste artigo, devendo condicioná-la 
pelo menos ao atendimento das seguintes exigências: 
(Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)

 I – elaboração e entrega de prospecto ao traba-
lhador; e (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)
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 II – declaração por escrito, individual e especí-
fica, pelo trabalhador de sua ciência quanto aos riscos 
do investimento que está realizando. (Incluído pela Lei 
nº 11.491, de 2007)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 

e remetido à Comissão competente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-

tados, as seguintes matérias:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, § 1º, inciso V, do Regimento Interno, 
os Projetos de Lei da Câmara nºs 10, 11 e 15, de 2011, 
serão apreciados terminativamente pelas Comissões 
competentes, podendo receber emendas perante a 

primeira ou única comissão do despacho pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da 
referida Norma Interna. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, as seguintes matérias:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia – decisão terminativa.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do Regimento Inter-
no, os Projetos de Lei da Câmara nºs 12 a 14 e 16 a 
20, de 2011, serão apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, podendo receber emendas 

perante a primeira ou única comissão do despacho 
pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, c, da referida Norma Interna. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, as seguintes matérias:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Os Projetos de Lei da Câmara nºs 21 a 23, 
de 2011, vão à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a sessão de hoje, convocando outra para 
amanhã, no horário regimental, com a seguinte 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 510, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2011, que regula 
o cumprimento de obrigações tributárias por 
consórcios que realizarem contratações de 
pessoas jurídicas e físicas; acresce disposi-
tivos à Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 
2000, que institui contribuição de intervenção 
de domínio econômico destinada a financiar 
o Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa para o Apoio à Inovação; 
altera as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 
2010, e 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 
o Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 510, de 2010).

(Lida no Senado Federal no dia 24-3-
2011)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 13-

12-2010)
Prazo final prorrogado: 7-4-2011

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 141, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 141, de 2008 (nº 795/99, na 
Casa de origem, do Deputado Alberto Fraga), 
que estabelece normas formais para o envio 
ao Congresso Nacional de atos internacionais 
sujeitos ao seu referendo.

Pareceres sob nºs 7 e 8, de 2010, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagran-
de, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que 
oferece; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Cristovam Bu-
arque, favorável à Emenda nº 1-CCJ.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2008 (nº 
94/1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre o Desaparecimento Forçado de Pes-
soas, concluída em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 50, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 79, DE 2011

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 79, de 2011 (nº 
2.912/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa na Área de Submari-
nos, celebrado no Rio de Janeiro, em 23 de 
dezembro de 2008.

Parecer favorável, sob nº 49, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador João Pedro.

5 
REQUERIMENTO Nº 246, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 246, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 139, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Fundo Nacional 
de Recursos Hídricos)

6 
REQUERIMENTO Nº 248, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 248, de 2011, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy e outros, solicitando que seja 
apresentado voto de solidariedade e apoio à 
posição do Brasil em prol de um cessar-fogo 
imediato na Líbia.
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7 
REQUERIMENTO Nº 249, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 249, de 2011, de autoria do Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 309, de 2010, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Agricultura e Reforma Agrária. (Política 
Nacional de Bens e Serviços Ambientais e 
Ecossistêmicos)

8 
REQUERIMENTO Nº 250, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 250, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 18, de 2010, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Norte – FNO, Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste 
– FNE e o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste – FCO.

9 
REQUERIMENTO Nº 251, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 251, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 144, de 2010, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Redefininção das 
dimensões da área de reserva legal)

10 
REQUERIMENTO Nº 252, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 252, de 2011, de autoria do Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 203, de 2008, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Agricultura e Reforma Agrária. (Novo Có-
digo Florestal)

11 
REQUERIMENTO Nº 253, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 253, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 

de Lei do Senado nº 08, de 2011, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

12 
REQUERIMENTO Nº 255, DE 2011

Requerimento nº 255, de 2011, de auto-
ria do Senador Acir Gurgacz, que solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 5, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(inclui critérios de sustentabilidade ambiental 
nas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos).

13 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2011

Requerimento nº 256, de 2011, de auto-
ria do Senador Acir Gurgacz, que solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 487, 
de 2003, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(vedações a empresas que utilizem trabalho 
escravo).

14 
REQUERIMENTO Nº 270, DE 2011

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 270, de 2011, de autoria do(a) Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2010– Com-
plementar, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(fixa normas para a cooperação entre os entes 
da Federação nas ações administrativas rela-
tivas à proteção do meio ambiente).

15 
REQUERIMENTO Nº 271, DE 2011

Votação, em turno único, do(a) Requeri-
mento nº 271, de 2011, de autoria do(a) Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2007 (tra-
mitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado nº 153, de 2007), além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária.
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16 
REQUERIMENTO Nº 305, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 305, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Governo 
e ao povo do Japão, aos brasileiros residentes 

naquele País, bem como a seus familiares no 
Brasil, pelas consequências do terremoto e do 
tsunami ocorridos naquele País.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Está encerrada a presente sessão desta tarde.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 32 
minutos.)
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
JOSÉ SARNEY

4-4-2011 
Segunda-feira

12h30 – Senhor Cebrián, do Grupo Prisa – El País
Sala de Audiências da Presidência

16h – Entrevista para a Reuters

Anexo I – 6º andar

16h30 – Entrevista para a TV Senado com o tema 

Mercosul

Jornalista Armando Rollemberg

Anexo I – 6º andar
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 
Leitura: 16/03/2011
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.03.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
 

1.  
2.  
3.  
4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 
 
 
 

1.  
2.  
3.  
4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
 1.  

 
Notas:
1. Em 1º.4.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (OF. 74/2011 - GLPSDB)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (7)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (8)

 2.  Ana Rita   (PT)   (8)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (6,8)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)
 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,4,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (11)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.   
 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Francisco Dornelles   (PP)
 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



                  
     

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Walter Pinheiro   (PT)
 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



                               
I    

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



                          
                 

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
    (1)  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.



                  
                  

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
 

PP
Ivo Cassol   (RO)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
 

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Paulo Bauer   (SC)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (5)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  31/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 75/2011-GLPSDB, lido na sessão do Senado Federal do dia 31/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



 

 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 24.3.2011) 
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Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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